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SANEFUJI, Camila Yoshie Silva. Noção de justiça de crianças em situação de 
ensino aprendizagem: 2012. Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em 

Educação Física) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2012. 

RESUMO 

Após obervar os conflitos que ocorrem na escola, vivenciados durante o período de 
estágio curricular obrigatório, como falta de respeito e solidariedade, despertaram o 
interesse em saber como problema: como as crianças agem diante de conflitos que 
envolvem a noção de justiça. Para compreendermos como se constitui essa noção 
de justiça, foi preciso saber como ocorre o desenvolvimento moral humano e como 
ele é tratado pela escola. O professor deverá utilizar de diversas estratégias para 
promover a aprendizagem do aluno, que assim será incentivado a participar 
ativamente do aprendizado. Com o ensino da moral não será diferente, os conceitos 
serão construídos diariamente, a noção de justiça auxiliará para haver um equilíbrio 
entre as relações do sujeito, e caberá ao professor fazer intervenções, de maneira 
que ele elabore e reelabore, por meio do confronto das ideias, seus conceitos e sua 
moral. Essas mediações deverão promover ao aluno o respeito recíproco, a 
solidariedade e a possibilidade de tomar suas próprias decisões. Adotamos como 
referencial teórico os pressupostos da Epistemologia Genética (Jean Piaget), pois 
para essa discussão será necessário uma teoria que valorize o processo de 
aprendizagem que deverá ocorrer por meio das relações da criança com o ambiente 
e família e escola. Trata-se de uma pesquisa de campo, com caráter qualitativo que, 
por meio de entrevistas semi estruturadas, com dez crianças de cinco a seis anos de 
idade do Ensino Infantil. Procurou identificar junto às crianças as diferentes formas 
de compreender a justiça. Podendo assim, auxiliar os professores, que 
compreendendo o processo de formação moral do sujeito,  terão a possibilidade de 
refletir sobre a sua intervenção para que formar sujeitos moralmente autônomos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 O interesse pela temática da justiça surgiu de indagações que foram 

aparecendo no decorrer do estágio curricular obrigatório. Após encontrarmos muita 

dificuldade relacionada aos conflitos interpessoais, que se manifestaram entre os 

alunos durante as aulas, percebemos a necessidade urgente de estudar como 

poderíamos intervir adequadamente. Para assim, favorecer a construção do 

conhecimento de modo que esses conflitos não resultem na exclusão e inibição dos 

alunos. A princípio o interesse era mais focado na concepção de respeito, pois se 

buscava entender as diferenças de condutas, porque alguns alunos respeitam o 

professor, não batem ou xingam os colegas e ao mesmo tempo outros fazem isso a 

todo momento? Mas ao aprofundar os estudos, sobre respeito compreendemos que 

era impossível falar de respeito, sem antes falar da justiça, pois de certa forma são 

complementares. 

 Para compreender como se constitui a justiça, que para filosofia é tida como 

uma virtude que faz o equilíbrio das relações foi preciso buscar conceitos sobre o 

que é uma virtude? Como é pensada no sujeito?  

 As virtudes estão ligadas aos valores, que irão compor a moral, assim de que 

forma a moral é constituída no sujeito? Nascemos agindo como sujeitos morais? O 

professor de Educação Física poderá contribuir na formação moral dos alunos?  

 Diante dessas questões, elaboramos o problema central para essa pesquisa: 

como as crianças agem diante de conflitos que envolvem a noção de justiça, para 

responder as questões acima, é preciso saber como ocorre o processo de validação 

de regras, compreensão do respeito e justiça. Há a  influência do tipo de sanção 

escolhida pelo educador, tipo de intervenção diante de conflitos  e da sua postura 

como educador de modo geral. As suas ações influenciarão no processo de 

organização e construção da moral do sujeito. Assim, organizamos os seguintes 

objetivos específicos: identificar e organizar as ações que as crianças têm sobre a 

noção de justiça nas aulas de Educação Física e explicar a justiça como integrante 

do desenvolvimento moral humano.  Relacionar o desenvolvimento da justiça com o 

processo de ensino e de aprendizagem nas aulas de Educação Física. 

 Para tanto, esse trabalho organizou-se da seguinte forma. No primeiro 

capítulo, abordamos o desconforto causado por uma aparente inversão de valores 

na sociedade, que provavelmente tem ocorrido, pois há o desconhecimento de 
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valores como ser justo, respeitar, ser solidário, Por que algumas atitudes como 

roubar, ser desleal tem sido valorizadas?  Qual a função da escola nesse processo?  

E qual função da educação? O professor poderá contribuir com uma mudança? E 

com a formação moral?  

 Para responder essas e outras questões no trabalho, adotamos como 

referencial teórico os pressupostos da Epistemologia Genética (Jean Piaget), que 

possibilita entender como a criança constrói a sua inteligência apropriando-se do 

mundo, ao mesmo tempo em que se constitui como ser humano. Nessa concepção, 

o sujeito participará ativamente no processo de aprendizagem. Logo, a figura do 

professor será essencial para formação da criança, sendo a moral, necessária para 

elaboração de conceitos e valores, se houver a preocupação na formação de um 

sujeito crítico que saiba fazer julgamentos, escolhas, sabendo respeitar a opinião do 

outro. 

 No segundo capítulo, ao longo do fim do século XIX e século XX, podemos 

destacar três tendências na Educação Física: a higienista, a militarista e a esportiva..  

As aulas de Educação Física no Brasil, reproduziam modelos europeus de ginástica, 

e valorizavam a prática de esportes. Com as constantes adequações que a 

Educação Física passou para atender os interesses políticos e econômicos, como as 

tendências acima descritas, a área ficou descaracterizada e sem a definição seu 

objeto de estudo.  

 Na década de 1980, a área entra em crise  e os pesquisadores avançam 

sobre o entendimento do sujeito como estritamente biológico, o filósofo português 

Manuel Sérgio propôs algo mais ousado, um corte epistemológico, de modo que o 

homem não fosse mais pensado de forma fragmentada e unidimensional. Tal ruptura 

propôs como objeto de estudo o movimento intencional da transcendência do ser 

humano, de modo que o sujeito é pensado de forma multidimensional e inteira, essa 

é a Ciência da Motricidade Humana. 

 Adotando princípios de uma educação crítica como norte a ser seguido, é 

preciso estruturar a mudança da perspectiva sobre a área de Educação Física, pois 

uma aprendizagem significativa só será possível em meio à intervenção dos 

professores, com a preocupação com a qualidade do aprendizado e das relações 

entre professor aluno e entre alunos. Para que tenha sentido e significado, e 

possibilite que os alunos resignifiquem e generalizem, os conhecimentos ministrados 

pelo professor de Educação Física. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 DESENVOLVIMENTO MORAL E A JUSTIÇA. 

 

 Os atuais relatos diários observados na mídia sobre falta de respeito e 

injustiças, e as situações vivenciadas no estágio, fizeram surgir indagações de 

como tem sido a construção/validação de valores nas crianças, que a cada dia que 

passa comportam-se, aparentemente, de forma mais agressiva, desrespeitando 

tanto os bens públicos como as relações humanas (professores, alunos e 

funcionários). Essas situações, ao invés de incitar a população a tomar 

providências ou no mínimo, causar certo “estranhamento”, por vezes acarretam 

somente na vontade de copiar ações desses que “se dão bem” à custa dos outros. 

É como se tivessem a certeza da impunidade. Enquanto isso, os atos de 

honestidade, solidariedade e respeito, que deveriam ser valorizados, tais como: 

achar um dinheiro e devolver, zelar pelo o outro mesmo tendo opiniões diferentes, 

ser solidário, justo e respeitoso, são motivos de deboche. O que tem causado essa 

distorção, na qual o errado passou a ser certo? Realmente estamos em meio a uma 

crise de valores? Essa sociedade não pode ser a que desejamos ter. Para Luckesi 

(2001, p.94): 

  

[...] o senso comum nasce exatamente desse processo de “acostumar-se” a 
uma explicação ou compreensão da realidade, sem que ela seja 
questionada. Mais do que uma interpretação adequada da realidade, ele é 
uma “forma de ver” a realidade – mítica, espontânea, acrítica.  

 

 E assim, assistimos diariamente a um conformismo ignorante culturalmente 

construído de que não se pode fazer nada para mudar a realidade, ”para que 

reclamar, não tem jeito mesmo”, “todos roubam”. O cenário descrito só se modificará 

“[...] quando o sujeito se sentir obrigado racionalmente, por uma necessidade 

interna, a agir moralmente, de acordo com os princípios universais de justiça e de 

igualdade”. (Araújo, 1996, p.110). 

 É justo roubar algo só para satisfazer o ego ou até mesmo a necessidade? O 

desejo irrestrito de ter algo que não lhe pertence,não deverá governar suas ações.  

A contenção do ato só é feita por ter uma câmera de vídeo ou um segurança 

observando?O fato de estar sendo vigiado não pode ser o regulador interno que 

controla sua consciência e portando suas ações, logo, se o objeto não lhe pertence, 
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não poderá pegá-lo, independente de ter alguém ou algo vigiando ou não. Para 

Piaget (1994), toda moral consiste num sistema de regras e a essência de toda 

moralidade deve ser procurada no respeito que o indivíduo adquire por essas regras. 

  A provável razão, é que há, perante muitos indivíduos, o desconhecimento de 

limites para suas vontades, potencializada pela ausência de regras morais que 

regulem seu comportamento egoísta e pedante.  De acordo com Tognetta, 

 

[...] garantir a seriedade dos trabalhos sobre o desenvolvimento moral para 
se conseguir a formação desses valores, a fim de assegurar que os 
objetivos a que nos propomos sejam verdadeiramente atingidos, e que, de 
fato, toda pessoa tenha direito a uma educação que promova a 
compreensão, a tolerância, o respeito e a solidariedade, enfim a uma 
formação ética. (2004, p.23) 

 

 Será na infância principalmente, que a criança precisará que lhe ensinem o 

que é permitido ou não, dizendo como deverá agir em meio a diversos tipos de 

situações, pois de acordo com Vinha (2000), as relações interpessoais são conquista 

de um processo de legitimação do próprio sujeito. Erroneamente acredita-se que a 

criança nasce sabendo estes comportamentos. Ao contrário, depende de um 

processo de construção, ou seja, de aprendizagem. Quem será responsável por 

ensinar e promover essas mudanças comportamentais? A escola? Os pais ou 

responsáveis? 

 Para auxiliar na compreensão dos processos de ensino aprendizagem, 

elencamos alguns autores que se preocupam com os rumos que a escola tem 

tomado, e buscam alternativas para auxiliar o entendimento e mudança da realidade 

como Delval (1998), Luckesi (2001), Pimenta e Anastaciou (2002), DE VRIES E ZAN 

(1998), S                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

E GOMES (1998).  

 Para compreender o cenário visto, e poder cobrar e criticar, antes será 

preciso conhecer. Segundo Sacristán e Gomes (1998), a educação é um fenômeno 

próprio dos seres humanos, pois os animais são condicionados a fazer o que 

pedimos. O homem, com suas ações intencionais, precisa produzir continuamente a 

sua existência, transformando a natureza, e usando-os ao seu favor. A razão da 

escola é que “[...] à medida que a sociedade humana foi se tornando complexa, teve 

necessidade de institucionalizar um meio eficiente de transmissão da cultura 

acumulada, necessária à sua sobrevivência.” (LUCKESI, 2001, p.77) . 
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 A educação terá como objetivo a identificação e perpetuação de elementos 

culturais que precisam ser ensinados, pois foram vivenciados por gerações 

anteriores e são considerados valiosos. Delval (1998, p.17), argumenta que 

“denomina-se educação a transmissão de cultura aos jovens pelas gerações adultas. 

Por meio desse processo, os adultos preparam os jovens para que se tornem 

indivíduos adultos na sociedade.” 

 E caberá à escola, propiciar a aquisição dos instrumentos, que possibilitem o 

acesso ao saber científico por meio dos professores, pegadogizando e adequando 

os conteúdos escolhidos a idade dos estudantes e definindo métodos. Conforme 

Luckesi (2001, p.97): 

[...] a ação docente tem sentido e significado. Já definimos anteriormente 
que, nas práticas humanas quando não formulamos um sentido específico 
para a ação que vamos realizar, adotamos um sentido dominante que se faz 
presente na sociedade e na cultura em que vivemos. Assim, se não 
buscarmos o sentido e o significado crítico, consciente e explícito da ação 
docente, seguimos o sentido e o significado dominante desse entendimento 
que se tornou senso comum.  

 

 Caso contrário, o professor só fará em sala o que qualquer um, sem a sua 

formação específica, dos conhecimentos científicos, faria, tornando o professor 

desnecessário. É preciso toda uma formação, preocupação e preparação para 

docência. De acordo com Freire (1987), se o nosso desejo como educadores é 

tornar o sujeito humanizado ao invés de hominizado, de modo que ele seja 

autônomo, somente uma abordagem crítica da educação proporcionará esse fim. 

Conforme Pimenta e Anastasiou (2000, p.204). 

 

 [...] o ensino não se resolve com um único olhar: exige constantes balanços 
críticos dos conhecimentos produzidos no seu campo (as técnicas, os 
métodos, as teorias), para deles se apropriar. O docente terá que criar 
estratégias para dar um direcionamento, razão, sentido e significado 
favorecendo essa aprendizagem. 

 

 Piaget (1994) considera que um dos principais objetivos da educação é 

formar sujeitos autônomos, aptos a cooperar. O educador deverá ter a clareza de 

que precisará ensinar fazendo intervenções, para formar um ser humano crítico, 

cooperativo, responsável, que saiba resolver seus problemas por meio do diálogo, 

propiciando oportunidades que levem o aluno a compreender, refletindo sobre suas 

ações. Todavia, o que se tem observado nas escolas é que a forma que essas 

intervenções têm sido feitas, não favorecem a construção de estruturas cognitivas 
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pelos indivíduos, Outro equívoco recorrente dos professores é fornecer respostas 

prontas, agir pelo aluno que precisa ser ativo, negando a oportunidade de reflexão e 

reconstrução. O ensinar é tarefa do professor, enquanto o aluno deve estar 

preocupado em aprender. “[...] o educando é o sujeito que busca adquirir um novo 

patamar de conhecimentos, de habilidades e modos de agir” (LUCKESI, 2001, 

p.117). É preciso haver um compromisso entre ambos. Para o autor, 

 

 O conhecimento, em síntese, é uma forma de entendimento da realidade. 
Muitas vezes, o conhecimento é confundido com o processo de decorar 
informações dos livros, para a seguir, repeti-la em provas escolares ou em 
provas de seleção. Isso não é conhecimento. Isso é memorização de 
informação sem saber o que, de fato essa informação significa. 
(LUCKESI,2001, p.123) 

 

 Pimenta e Anastasiou (2000, p. 205) propõe o termo “ensinagem”, para 

traduzir seus pensamentos com relação à educação, de modo que haja a 

intencionalidade para ensinar e aprender. Para as autoras,  

 

[...] na ensinagem, a ação de ensinar é definida na relação com a ação de 
aprender, pois, para além da meta que revela a intencionalidade, o ensino 
desencadeia necessariamente a ação de aprender. Essa perspectiva 
possibilita o desenvolvimento do método dialético de ensinar. (p.205) 
  

 

 Ao pensar em uma escola orientada para formação de sujeitos autônomos, é 

preciso pensá-lo como inteiro complexo e a formação moral é necessária. Segundo 

Vinha (2000, p.18) “[...] devido ao despreparo daqueles que são responsáveis pela 

sua educação (pais e professores), as crianças tornam-se “tiranas” por falta de 

limites, ou ao contrário, “passivas” devido ao excesso de autoritarismo dos adultos.” 

Para autora, o desenvolvimento moral refere-se ao desenvolvimento das crenças, 

dos valores, das ideias dos sujeitos sobre a noção do certo, do errado, dos juízos. A 

moral, necessariamente, envolve o outro, porque se refere a regras, a normas, como 

as pessoas devem agir perante o outro. Desse modo, o entendimento de como é a 

aprendizagem da moral, contribui, para que em meio ao contexto social atual, os 

professores possam auxiliar na construção da autonomia moral (autogoverno).  

 Para Vinha (2000), a formação da moralidade infantil dependerá da qualidade 

das relações sociais vividas, sendo estas fundamentais para que a criança passe a 

refletir, discutir, emitir e justificar sua opinião e consiga sobrepor a sua vontade para 

fazer o que é o certo. Pois posso ter a vontade de ter algo que não é meu, não é 
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errado ter vontades, na infância será uma espécie de batalha interna, que deverá ter 

de um lado a vontade, e de outro os valores e virtudes, em meio a questionamentos 

como: é justo fazer isso? Estarei prejudicando alguém com minha atitude? Quando 

há uma moral bem constituída, os valores vão “vencer” a batalha. Conforme as 

relações vão sendo construídas o sujeito não precisará se questionar, ele saberá 

como deverá agir. Para que seja garantido o direito de uma formação moral, o 

estudante, além de ter direito à aprendizagem dos saberes institucionalizados como 

“convencionais”, também deverão aprender a fazer suas próprias escolhas de 

maneira justa. De modo que haja um equilíbrio interno, uma auto-regulação, entre 

certo e errado, bem e mal.  

 Vale destacar, que a nossa pesquisa tomará como referência teórica os 

pressupostos da epistemologia genética de Jean Piaget (1896-1980), pois se trata 

de uma teoria que auxilia o entendimento de como a criança constrói a sua 

inteligência apropriando-se do mundo ao mesmo tempo em que se constitui como 

ser humano. Desse modo, o sujeito participará ativamente no processo de 

aprendizagem. De acordo com Kamii (1976, p. 30) “o construtivismo piagetiano 

refere-se ao processo pela qual um indivíduo elabora a sua própria inteligência 

adaptativa e o seu próprio conhecimento”. O professor deverá utilizar de inúmeras 

estratégias para inquietar e favorecer o aluno, dando-o possibilidades de aprender. 

Compartilhando da mesma teoria, alguns autores poderão contribuir decisivamente, 

para que os objetivos deste trabalho possam ser alcançados e nos auxiliarão a 

compreender o desenvolvimento da noção de justiça considerando-a como 

integrante do desenvolvimento moral humano. Entre eles, destacamos Piaget 

(1994), Vinha (2000/2007), La Taille (1998/2000/2005), Tognetta (2007), Kamii 

(1996) Comte-Sponville (1995).  

 Conforme De Vries e Zan(1998), o princípio fundamental da educação 

construtivista é o ambiente cooperativo na escola. Piaget (1948) destacou que a vida 

social entre crianças é um contexto necessário para o desenvolvimento intelectual, 

social, moral, e afetivo, pois é o sujeito que aprende, é como um ir e vir constante, 

para isso ele precisará participar ativamente do aprendizado. Portanto, o mais 

adequado para o desenvolvimento da autonomia na criança, deve ser o ambiente 

sócio-moral, em que as relações sejam de respeito, envolvendo não só os 

professores, e sim todos que compõe a escola. Conforme Vinha (2000), em 

ambientes cooperativos em que as crianças tenham liberdade de fazer algumas 
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escolhas estipuladas pelo professor, participem de atividades em grupo, ajudem a 

compor as regras de convívio e tenham responsabilidades estarão promovendo 

oportunidades de construção da moral autônoma. Para De Vires e Zan(1998, p.9), “o 

termo ambiente sócio-moral sugere nossa convicção de que todas as interações 

entre as crianças e entre elas seus educadores/responsáveis têm um impacto sobre 

a experiência e desenvolvimento social e moral das crianças.”  

 Segundo a teoria piagetiana que encontrou “atitudes dominantes” 

identificadas em determinados sujeitos e idades, foi preciso originar categorias para 

melhor organização e compreensão da moral. Para Piaget (1994) os estágios 

caracterizam o modo que as crianças pensam as normas morais, assim, entende-se 

que essas “divisões imaginárias” da moral, seguem a mesma lógica do 

desenvolvimento intelectual.  Consequentemente, revelam o modo de pensar ou de 

resolver problemas dos indivíduos, conforme um estágio é superado haverá salto de 

qualidade em relação à fase anterior. Para Vinha (2000 p.41), 

Se a moral é construída a partir da vivência diária, das interações entre as 
pessoas e das experiências com as situações em que se desenvolvem os 
julgamentos e a consciência das regras e leis, é preciso que o educador 
proporcione à criança um ambiente adequado para que ela possa fazer as 
experiências necessárias e construa seus próprios valores morais.  

 

 O desenvolvimento moral, de acordo com Piaget (1994), ficou organizado em 

três estágios: anomia, heteronomia e autonomia. Esses períodos irão existir desde o 

início da vida, entretanto não necessariamente todos os adultos estarão na fase de 

autonomia, tudo dependerá do tipo e qualidade das relações sociais este sujeito 

experimentará na durante a vida. Além disso, mesmo que já tenha tido outras 

experiências em âmbito familiar ou na igreja, por exemplo, a sala de aula é o local no 

qual pela primeira vez, a criança estará sozinha (sem os pais). E vivenciará o 

embate que há entre os alunos, se ajustando ou não ao novo contexto de privações, 

diversos pontos de vista, vontades, comportamentos e valores, pois cada um agirá 

de uma forma, podendo enfrentar, provavelmente, diversos conflitos. 

 No primeiro estágio a criança aprende muito, porque tudo ainda é novo, ela 

precisa construir seus esquemas e comportamentos e tenderá a imitar quem ela 

admira, mesmo não sendo uma ação consciente. De acordo com Vinha ( 2000, p. 

54) “[...] o mundo resume-se às suas impressões, sensações e aos esquemas de 
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ação que possui. Não percebe a existência dos outros ou uma vontade diferente da 

dele”. Essas são as características da anomia (ausência total de regras) que se 

inicia no nascimento e vai até aproximadamente três a quatro anos de idade. Vinha 

(2000) destaca que a criança pequena é propensa a imitar as pessoas que vê como 

autoridade, e admira por isso na anomia as atitudes tem muito mais valor que as 

palavras. Mesmo seguindo regras e rotinas ela não está pensando, raciocinando 

sobre suas ações, se é certo ou errado, ou entenderá as consequências dos seus 

atos. Segundo La Taille (2000, p. 91): 

[...] verifica-se que muitos adultos permanecem essencialmente 
heterônomos a vida toda, limitando sua interpretação da moralidade a um 
certo número de regras prontas e impostas por autoridades consideradas 
como especialmente esclarecidas, outros caminham francamente rumo à 
autonomia.  

 

 Segundo Tognetta (2004, p.50), “o aparecimento da função simbólica, a 

capacidade de representação, manifestada pela linguagem, pela imitação, pelo jogo 

simbólico, imagens mentais, permite a esse sujeito uma significativa evolução”. Por 

volta dos quatro anos, há uma relação de submissão ao poder que é identificado 

pela autoridade, há a legitimação de regras, isso não quer dizer que não vão 

transgredi-las, de forma que as mesmas não se justificarão pela necessidade de 

existir e sim pela vontade de quem as impõe. Tais características descritas 

anteriormente ilustram alguns comportamentos pertinentes ao segundo estágio, a 

heteronomia ou também chamada responsabilidade objetiva, de modo que as 

relações vivenciadas serão fundamentais, já que há o despertar do senso moral, 

pois a criança passa a agir pelo dever mesmo que ainda baseado na obediência à 

autoridade. A heteronomia é uma espécie de “conquista”, pois “o que Piaget 

descobriu é que a criança entra no mundo da moral através da heteronomia, e não 

da autonomia.” (La Taille, 2000, p. 91) 

 É preciso encontrar um equilíbrio entre a concessão de direitos e restrição 

deles, pois a figura de uma autoridade será essencial para que a criança 

compreenda que deverá respeitar regras, no entanto, a forma que será ensinada 

que fará toda diferença. A formação moral que desejamos não poderá ser alcançada 

por meio da imposição de regras e dependência permanente da autoridade 

reguladora, pois quando se tem ou se propõe certas liberdades, consequentemente, 

acarretará em responsabilidades. La Taille (2000) destaca que seria um retrocesso 



 

 

15 

voltar à imposição desenfreada de regras e limites, tornando a educação puramente 

restritiva. 

 Segundo o autor ”[...] ofender é proibido! Uma força interior o impede, 

categoricamente, de fazê-lo. É o que estou chamando de sentimento de 

obrigatoriedade.” (2000, p.83), Assim terão dado um passo essencial para o seu 

desenvolvimento moral, mas não se pode ficar estagnado nesse estágio, pois caso 

contrário, permanecerá refém de ordens, não agirá sozinho e não terá discernimento 

sobre as coisas, o estágio precisa ser superado por um mais evoluído. Segundo 

Piaget (1977, p. 11), “[...] toda moral consiste num sistema de regras, e a essência 

de toda moralidade deve ser procurada no respeito que o indivíduo adquire por 

essas regras”. Há um equívoco em pensar que o simples fato de ter ou impor uma 

infinidade de regras seja a chave para resolução de problemas.  

 As regras são necessárias para um bom convívio, no entanto a criança 

precisará compreender o porquê da existência das mesmas e, saber que se as 

transgredir será responsabilizado por ter quebrado um elo de confiança 

estabelecido. Mas a solução mais fácil e rápida encontrada na escola para resolução 

dos problemas, rotineiramente, é o autoritarismo. Para Vinha (2000, p.267) , “ [...] 

autoritário não é apenas o adulto que impõe, ordena, domina,mas também aquele 

que dirige, ensina, faz pela criança, resolve os problemas, tomas as decisões, diz 

sempre o que deve ser feito, cuida excessivamente, conduz.” Os educadores 

precisarão ter esse cuidado para não superproteger a criança e privá-la de construir 

suas próprias relações. 

 Para Piaget (1988, p. 65), “[...] quanto às relações entre a criança e as 

diferentes pessoas que a cercam, desempenham as mesmas um papel fundamental 

na formação dos sentimentos morais.” Compondo essa primeira consciência moral 

(heteronomia), o autor, elencou três sentimentos: amor (necessidade de afeição), 

medo (receio de algo) e respeito (um misto de amor e temor) sendo “ineficientes” 

sozinhos para compor a base para o aprendizado de aceitação interior. Esses 

seriam os primeiros tipos de sentimentos vivenciados pelas crianças, explicando, 

como passa a acatar ordens, obedecendo ou não, trata-se de um sentimento de 

dever que é “criado”. Segundo Vinha (2000, p.47),” as recomendações do pai ou da 

mãe ou mesmo de um adulto com quem possui vínculos, fazem-na sentir-se 

obrigada, e, mesmo em caso de desobediência, a criança continua a sentir essa 

obrigação, pois não quer decair aos olhos do outro.” Para Piaget (1994) da 
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afetividade que surgem os valores e as trocas feitas nas relações acabam por 

valorizar a si e ao outro. 

 Sobre o surgimento do sentimento de respeito, La Taille (2000), explica que 

se a criança não encontrar pessoas que exerçam sobre ela alguma forma de 

autoridade, não desenvolverá esse sentimento necessário à moralidade, sendo esse 

uma mistura entre admiração, dependência e medo. De acordo com o autor, “[...] a 

criança tende a ver os adultos como superiores, oniscientes e dotados de poderes 

ainda inatingíveis para ela, e, por outro, está submetida a suas ordens, suas 

vontades e suas punições” (2000, p.92).  Assim, o cuidado deverá ser redobrado 

com relações as atitudes e postura do professor, das coisas mais simples  como 

jogar papel no chão, gritar, já que seus alunos se espelharão em sua conduta,  

provavelmente entenderão que podem sujar a sala e gritar também.  

 E como esse respeito é constituído? Segundo a teoria piagetiana, há dois 

elementos primordiais: o primeiro é que a criança esteja acostumada a receber 

ordens e recomendações, o segundo é o respeito à pessoa que estabelece os 

limites a coação social. A forma mais primitiva é chamada respeito unilateral, na qual 

a criança tem a ordem do adulto como algo intocável, mesmo não cumprindo o que 

foi pedido, saberá e sentirá que fez algo errado. É chamado respeito unilateral “[...] 

porque a criança possui um sentimento de respeito, de obrigação pelo adulto, não 

podemos dizer que o adulto sente o mesmo pela criança.” (Vinha, 2000.p.47).  

 No entanto, vale ressaltar que essa primeira forma de relação deve ser 

substituída por uma ordem mais elaborada, chamada respeito mútuo, em que o 

sujeito trata as pessoas como gostaria de ser tratada, pois já constitui a 

reciprocidade. É preciso cobrar uma forma justa no qual sejam respeitados os limites 

de cada um. Para Tognetta (2004, p.30), 

[...] para que haja uma evolução desse tipo de respeito que pressupõe uma 
relação de poder de um sobre o outro, para um outro tipo de respeito em 
que as regras deixam de ser interiorizadas para serem de fato legitimadas, 
não mais porque alguém mandou, mas por terem participado em seu 
contrato, é preciso que o sujeito, que interioriza as regras possa descentrar-
se para entender o ponto de visto do outro. 

 

  O respeito mútuo é a integração dos indivíduos de maneira, que haja o 

respeito recíproco entre si e na relação professor aluno. O professor ouve o que o 

aluno tem a dizer, saindo do “pedestal” de que só sabe e pode falar, auxiliando na 

formulação de ideias e permitindo que o aluno tome pequenas decisões. As regras 

valem para os alunos e professor. De acordo com Tognetta (2007), a reciprocidade e 
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a conservação de valores são frutos de um longo processo que pressupõe um tipo 

de respeito bastante diferente do respeito experimentado nos primeiros anos de 

vida: o respeito mútuo capaz de minimizar o poder de um sobre o outro e assim, 

favorecer relações de cooperação. A reciprocidade é, portanto, uma conquista 

operatória, somente firmada por sujeitos que possuam instrumentos cognitivos, 

capazes de descentrarem-se de seus próprios pontos de vista.  

 Outra característica da heteronomia é o egocentrismo, sendo uma das 

principais características observáveis na infância, principalmente nesse estágio. A 

criança ainda não consegue renunciar a um desejo imediato. Segundo Vinha (2000, 

p.56) “para a criança egocêntrica não é preciso dar explicações ou justificativas, pois 

ela crê que os outros pensam da mesma forma que ela”. Nota-se que esse 

comportamento egocêntrico é facilmente observado em adultos também. Por não 

conceber o ponto de vista do outro, é que as crianças quando veem um brinquedo 

que elas querem nas mãos de outra, ela simplesmente o pega para suprir seu 

desejo, se vai causar danos ou não ao outro, isso não a preocupa. 

 O diferencial na atitude do professor, que comunmente daria uma bronca é, 

conforme Vinha (2000), fazer com que a criança que teve seu objeto retirado diga 

como está se sentindo após perder seu brinquedo, que exija a reparação, como por 

exemplo, a devolução. Essa ação de desequilibrar o ponto de vista do aluno 

transgressor será fundamental para que a criança comece a considerar o ponto de 

vista do outro, que se coloque no lugar dele e passe a reorganizar a sua ação. A 

professora também poderá sugerir que juntos pensem em uma maneira de resolver 

o impasse, caso ainda não consigam chegar a uma conclusão a professora poderá 

fazer a mediação. Para Tognetta e Vinha (2000, p.22), “[...] crianças e adolescentes, 

submetidos a uma autoridade que pune ou que considera pior as regras 

transgredidas em função desse respeito, são impedidos de prosperar numa moral 

que reconheça os outros como seus iguais”.  

 A criança não conseguirá modificar sua ação sem o auxílio do professor, e 

muito menos essa mudança de perspectiva acontecerá de um dia para o outro. O 

que não se pode fazer é evitar o conflito, pois é por meio dele que se consegue a 

lenta mudança. Para Tognetta(2004,p. 53), “ a compreensão do ponto de vista do 

outro se constitui à medida que o sujeito representa, reconstitui, compara, generaliza 

e toma consciência de que o ponto de vista do outro que pode ser diferente do seu: 

melhor,pior ou até mesmo igual”. Portanto, o professor não poderá omitir-se, deverá 
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buscar alternativas que façam que a criança compreenda a situação e passe a 

coordenar a sua perspectiva do outro, pois segundo Piaget(1994), ser consciente do 

egocentrismo é acabar com ele. Para  Vinha (2000, p.17) , 

 

[...] essas ocorrências cotidianas em qualquer escola, exigem uma resposta 
por parte do educador, e, com certeza, a maneira de como ele lida com a 
situação (mesmo não fazendo nada), sua postura, o tipo de relação que 
estabelece com a classe, vai interferir na construção do julgamento moral da 
criança. 

 

 Outra particularidade desse segundo estágio, para Piaget (1994), é a não 

compreensão da intencionalidade, as crianças fazem o que os pais querem para 

agradá-los e tendem em considerar os deveres e os valores a eles relacionados 

como subsistentes em si, independentemente da consciência e se impondo 

obrigatoriamente, esse será o realismo moral. Para o autor (1994, p.131), 

 

[...] o realismo moral nasce do encontro da coação com o egocentrismo. A 
criança, em virtude de seu egocentrismo inconsciente, é levada 
espontaneamente a transformar a verdade em função de seus desejos e a 
ignorar o valor da veracidade.  

 

 Segundo Tognetta (2004), na heteronomia, a criança é obediente a regra, 

mas ao contrário da anomia, destitui delas o valor sagrado, o valor está no contrato, 

essa será uma moral de coação. A quebra de regras, a falta de respeito mútuo, 

egocentrismo irão originar diversos conflitos. De acordo com Vinha (2000), os 

professores, não sabendo como lidar com a situação, agem por impulso e aplicam 

as punições, pois muitas vezes não enxergam outra solução. E mesmo que algumas 

sejam arbitrárias, são consideradas justas tanto pelos professores, quanto pelos 

alunos pequenos que obedecem à autoridade. Segundo a autora (2000, p.350), ”[...] 

geralmente, quando o adulto precisa se valer dê sua autoridade, colocando “um 

basta” a um comportamento indesejável da criança, tomando assim uma atitude, 

utiliza as sanções”. 

 Como desde muito cedo a criança se depara com muitas regras, que 

determinam o que ela pode ou não fazer, no indivíduo heterônomo, a necessidade 

de regras começa a ser constituída, mas isso não significa a obediência. Assim, 

quando as regras são transgredidas, “é também muito comum percebemos que o 

pedido de desculpas ou a explicação: “foi sem querer”, acaba convertendo-se em 

banalidades ou maneiras de fugir do castigo, tornando-se uma forma de a criança 
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não assumir e fugir do castigo” (Vinha 2000, p. 348). No entanto, é preciso ter 

cuidado no uso das sanções, pois a sanção expiatória, por exemplo, apesar de ser 

utilizada constantemente por adultos, não garantirá à criança o respeito às regras, e 

sim obediência por medo, raiva, insegurança e outros. E ela provavelmente tornará a 

cometer a infração. A autora (2000, p.350), explica que “a sanção expiatória 

caracteriza-se pela coerção e pelo caráter arbitrário, não havendo relação entre o 

conteúdo da sanção e o ato a ser sancionado”  

 As sanções ocorrem, porque se rompe um vínculo, desse modo, é preciso 

estipular: como a criança será responsabilizada? Com uma punição desconexa a 

seu ato ou compreendendo o dano que causou, sendo pra ela ou para o outro e 

modificando seu comportamento. Para exemplificar: o aluno bate em um colega e 

para repreendê-lo a professora o deixa sem ir ao parque. Qual a relação?  Quando a 

sanção não “resolve o problema”, os adultos tendem aumentar a pena. A criança 

entende que tinha uma dívida, e agora foi paga, ela pode voltar a fazer. De acordo 

com Vinha, 

 [...] o fato de a pessoa não modificar seu comportamento, é que se antes 
ela possuía um “débito”, após ser castigada, “paga sua dívida”, sentindo-se 
livre para repetir a ação novamente. Outras vezes por sentir-se injustiçada 
ao ser punida, após sair do castigo, passa a apresentar um mau 
comportamento como para vingar-se ou para mostrar que “não adiantou 
nada”. (2000)  

 

 

  Como a criança vai modificar seu comportamento se ninguém a ensinou a 

repensar sua ação? A professora conversando com o aluno, deverá confrontá-lo, 

questionando sua ação para que ele a repense, mostrando que não é com a 

violência que resolverá seus problemas. A criança precisará compreender que ele 

causou um prejuízo a alguém, e se fosse ele o prejudicado? É preciso ser 

responsabilizado e não punido, assim com o tempo começará a considerar a 

perspectiva do outro. Para De Vries e Zan (1998, p. 62) “o interesse pelos 

companheiros motiva as crianças à construção de significados compartilhados, 

resolução de conflitos e criação e respeito pelas regras”. É importante pedir, em uma 

situação de conflito, que o agredido, por exemplo, fale dos seus sentimentos, dê 

ênfase que está com dor, machucado e não quer que ele façam isso com ele 

novamente. Para que o agressor entenda e sinta o desconforto que o colega sentiu 

que não se deve fazer ao outro o que não queremos que façam conosco. E o 

agredido possa externar seus sentimentos. 
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 Considerando as características da heteronomia elencadas anteriormente, 

torna-se mais inteligível a compreensão das atitudes das crianças, que 

constantemente, resultam em conflitos de várias ordens. Essas peculiaridades 

precisam estar bem claras para o educador, para que ele possa fazer as 

intervenções adequadas. Segundo Tognetta (2007), algumas instituições têm falado 

na existência de assembleias para elaboração de regras e promoção da autonomia 

moral. Para autora (2007, p. 65), 

 

[...] é importante refletir sobre as formas como os conflitos são ou podem ser 
resolvidos, valorizando-se o diálogo como parte importante desse processo, 
e sobre a necessidade de um momento para que o grupo possa falar 
também das conquistas que obtém. 

 

 Porém, ao observar com atenção como têm sido essas práticas para 

resolução de conflitos, geralmente ainda são autoritárias. E assim, as regras 

elaboradas não garantem a compreensão do processo pela criança. Desse modo, 

caso a escola não promove uma real mudança, perdendo uma grande oportunidade 

de promover a autonomia. Segundo Vinha (2010): 

[...] há estudos que já indicam que: os conflitos contribuem, em longo prazo, 
para formar jovens com baixo índice de habilidade social, apresentando 
dificuldades para emitir opiniões, argumentar, ouvir perspectivas diferentes 
sem que se sintam ameaçados, tomar decisões, expor e discutir 
sentimentos e coordenar perspectivas em ações afetivas. Na resolução de 
seus próprios conflitos, empregam mecanismos ainda primitivos, entre eles, 
as reações impulsivas, submissas ou agressivas.  

 

 Como educadores, não podemos nos abster dessa responsabilidade tratando 

com descaso toda a situação de conflitos interpessoais. Tognetta (2007,p. 22) , 

destaca que ” entre iguais, é preciso que as crianças possam com-viver, e, ao terem 

a oportunidade de sentirem valorizadas, possam se co-mover com os outros”. 

Algumas situações estão sendo banalizadas,pelos educadores,como por exemplo 

agressões, a professora diz: “Ah, você reclamando que apanhou de novo?! Vai lá 

bate nele também.” Para quem está de fora,os conflitos ocorrem e acabam, mas as 

suas consequências, para quem o vivenciou não. Para Vinha (2007), o conflito é 

causado de um lado e sentido pelo outro. Por isso a importância do sentimento de 

reciprocidade (colocar-se no lugar do outro). Segundo a autora, (2000, p.18) 
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[...] para que a criança construa sua própria autonomia moral, que é a 
capacidade de governar a si própria, é necessário que ela esteja inserida 
em um ambiente de respeito mútuo, em que o autoritarismo do adulto seja 
minimizado, e os indivíduos considerem-se como iguais e respeitem-se 
reciprocamente. 

 

 Para Vinha (2000), a qualidade das relações de amizade, com a família e um 

ambiente sociomoral na escola, estabelecidos no decorrer da vida irão influenciar na 

construção da autonomia (governar-se a si mesmo) caracteriza-se quando não é 

preciso que haja uma autoridade para legitimar uma regra, o sujeito passa a 

entendê-la, e segui-la, há um código de regras interno, o respeito mútuo é 

vivenciado caracterizando a cooperação.  

  Há o sentimento de reciprocidade claramente constituído. Ainda para a 

autora (2000, p. 52), o nome dessa “força interior” é o “sentimento de 

obrigatoriedade pensado na autonomia e explicado pelo respeito mútuo entre duas 

pessoas, não farei nada que prejudique alguém porque entendo que é errado, uma 

força interna o impede”. Para Tognetta (2004,p.32), “autonomia não é coerência 

entre obediência e respeito, porque se pode obedecer sem respeitar”.  Segundo a 

autora os valores morais são legitimados e integrados tornando o sujeito capaz de 

adotar critérios de uma justiça mais evoluída, pensar na reversibilidade e se colocar 

no lugar do outro. Para Piaget(1994), a cooperação e reciprocidade culminarão na 

verdadeira moral, a autonomia ou também chamada, responsabilidade subjetiva. 

 Segundo o autor (1994), todos tendem a autonomia, mas a maioria 

permanece na heteronomia. Assim, como professores e cidadãos, se desejarmos 

contribuir na formação de sujeitos respeitosos consigo e com o mundo, torna-se 

necessário compreender melhor a noção de justiça. Assim, para que haja a 

equidade nas relações, será necessária a mediação de todas as ações. Conforme o 

autor (1994,p.224), equidade significa uma “relação baseada não sobre a igualdade 

pura, mas sobre a situação real de cada indivíduo.”  

  

2.1.1 Justiça: a virtude mãe. 

 

  Após encontrarmos muita dificuldade para lidar com os conflitos 

interpessoais, que se manifestaram entre os alunos durante as aulas do estágio 

curricular obrigatório de nosso curso. Percebemos a necessidade urgente de estudar 

como poderíamos intervir adequadamente, para, ao menos, amenizar as 
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consequências dessas ações que, geralmente, culminam com a exclusão e inibição 

dos próprios alunos.  

 Ao refletir sobre a origem das ações de preconceito, exclusão, brigas, entre 

outros, foi pensado em estudar sobre respeito. No entanto, não há como investigar 

sobre o respeito sem que consideremos a justiça e a solidariedade. De acordo com 

Comte-Sponville (1995, p. 70), “a justiça não é uma virtude como todas as outras. 

Ela é o horizonte de todas e a lei de sua coexistência.” Ao propor a justiça como mãe 

de todas as virtudes, entende-se que ela pede o equilíbrio nas relações sociais, por 

isso resolvemos entender como acontece a concretização desse equilíbrio nas 

relações. Considerando os estudos da teoria piagetiana sobre a noção de justiça, 

assim como os estudos de Comte-Sponville, buscamos investigar e entender o modo 

como essa noção de justiça se constitui para/na criança.  

 Para compreender a noção de justiça, torna-se necessário pensar: o que são 

virtudes? Como passam a fazer parte da vida do sujeito? É possível ser justo sem 

ser respeitoso e solidário? As respostas para essas indagações perpassam por 

diversos conceitos, que precisam ser estudados.  

 Para Aristóteles as virtudes seriam adquiridas no decorrer da vida e para isso, 

seria preciso agir de modo racional e moral buscando sempre o equilíbrio entre a 

falta e excesso da virtude, como por exemplo: a coragem é virtude delimitada por 

essa falta que é a covardia  e esse excesso que é a temeridade. A virtude revela-se, 

portanto como um meio termo. (SANTOS, 1965). Assim, Aristóteles elenca quatro 

principais virtudes, as chamadas virtudes cardeais, que são, para ele, a origem de 

todas as outras: prudência, fortaleza, temperança e justiça. A prudência permite o 

entendimento para possibilitar que se chegue a um fim racional, a fortaleza ou 

coragem, que é a virtude dos heróis, é a capacidade de superar os medos, suportar 

males e nunca retroceder. A temperança é a moderação, a vontade de não se deixar 

desviar do bem, por mais que deseje muito algo, como um dever de “bom senso”.  

 Para autor, as virtudes seriam adquiridas no decorrer da vida e para isso seria 

preciso agir de modo racional e moral buscando sempre o equilíbrio entre a falta e 

excesso da virtude. ”[...] virtude não é ser bom para si, e sim para todos.” (VOLTAIR, 

1763 apud LALANDRE 1926/1992) 

 Como já foi dito, os conflitos do cotidiano escolar que nos remetem a sujeitos 

mais ou menos justos, devem ser pensados como uma valiosa oportunidade de 

aprendizagem e, consequentemente, desenvolvimento moral de nossos alunos. E 
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assim, como constituinte da moral, a noção de justiça também dependerá de um 

processo de aprendizagem, tendo sido dividido por Piaget (1896-1980), em três 

níveis de compreensão, do mais primitivo ao mais evoluído. Segundo Tognetta 

(2004, p, 79)  

 
[...] se a moral é constituída a partir das interações e das experiências 
vividas em situações em que se desenvolvem os julgamentos e a 
consciência das regras, é preciso proporcionar à criança um ambiente 
favorecedor dessas trocas e experiências necessárias para a construção de 
seus próprios valores morais.  

 

 Os estudos de Piaget (1994) mostraram que o desenvolvimento da noção da 

justiça, que faz parte da moralidade, também é constituído pelo sujeito. Além disso, 

está intimamente ligada a escolha da sanção que será utilizada pelo adulto sendo 

ela expiatória ou por reciprocidade. De acordo com o autor (1994, p.157), “a regra de 

justiça é uma espécie de condição imanente ou de lei de equilíbrio das relações 

sociais: assim, vê-la-emos destacar-se quase em total autonomia, na medida em 

que cresce a solidariedade entre crianças.” O autor encontrou a noção de justiça 

representada pelas crianças de três diferentes níveis de compreensão: justiça 

imanente, retributiva e distributiva. O autor considera a justiça imanente como uma 

sanção automática que emana das próprias coisas, como se os objetos ajudassem a 

punir ou entidades divinas. Segundo o autor sobre as sanções, 

[...] a criança deve admitir, no decorrer dos primeiros anos, a existência de 
sanções automáticas, que emanam das próprias coisas, e, sem dúvida, 
deve renunciar posteriormente a tal crença, sob a influência de 
circunstâncias relacionadas a seu desenvolvimento moral. (1994, p.193)  

 

 Em seu livro, O juízo moral na criança (1994), o autor conta algumas histórias 

e pede para que as crianças “analisem” a melhor resposta como, por exemplo, a 

história de dois meninos, que ao roubar frutas tem destinos diferentes, um é pego 

pelo guarda e o outro ao passar em uma ponte que se quebra e ele cai em um 

riacho. A resposta da criança considerando a crença na justiça imanente será:  

SCA (sete anos) “O que você acha? – Ah! Sim, eu sei. Quando fazemos algo, Deus 

nos pune. – Quem lhe disse isso? – Foram os garotos. Não sei se é verdade. A 

segunda criança, MERM (nove anos) “ o que você acha disso? – Foi bem feito para 

aquele que caiu na água. – Por quê? – Foi castigo. – e se não tivesse roubado as 

maças, teria caído assim mesmo? – Sim, porque a ponte não era sólida. Mas então 

isso não seria justo: ele nada fizera de mal.  
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 O nível de compreensão “intermediário” de justiça, na qual a criança respeita 

as regras e as têm como sagradas, já que foram postas pela autoridade, no entanto 

não será uma garantia de que as seguirá, essa é a justiça retributiva. Caso as regras 

sejam violadas, para que a ordem seja reestabelecida, a criança, influenciada pela 

conduta do adulto, acreditará que o castigo é a melhor forma de reestruturar a 

ordem.  

 Em outra história, o autor conta que: uma mãe tinha duas filhas, uma 

obediente, e a outra desobediente. E ela gostava mais e dava pedaços maiores de 

doce para a obediente. Você acha justo? 

VER (oito anos): “ Ela fez bem em recompensar a que é obediente. – Foi justo?- 

Sim. Se fossem as duas obedientes daria às duas um pedaço grande. 

Nota-se que provavelmente se a mãe da história fosse a mãe de “VER” certamente 

ela reclamaria, mas também iria acatar a vontade da autoridade. 

 

 A versão mais refinada da justiça caracteriza-se pelo sentido de igualdade 

tanto de direitos como de deveres a equidade, que começa a ser composta, a 

medida que há a compreensão da reciprocidade (conseguir se colocar no lugar do 

outro), independente das circunstâncias e avaliar a melhor opção para ambos, 

sendo solidário, essa é a justiça distributiva. De acordo com Piaget,  

 

[...] entre as sanções possíveis, as únicas justas são aquelas que exigem 
uma restituição, ou que fazer o culpado suportar as consequências de sua 
falta, ou ainda que consistam num tratamento de simples reciprocidade: 
enfim, sendo a simples repreensão e explicação mais proveitosas que o 
castigo (1994, p.159). 

 

 Para que possamos contribuir para/na construção desses valores morais e 

promover mudanças na realidade das escolas, será preciso que todas as instâncias 

de uma instituição escolar trabalhem juntos formando um ambiente cooperativo. 

Portanto, a Educação Física, também deverá promover a perpetuação dos 

conhecimentos para as próximas gerações, contribuindo na formação de sujeitos 

unos, inteiros e moralmente autônomos. Para que essa formação ocorra, a 

Educação Física precisará se desvencilhar de muitos conceitos que durante muito 

tempo propuseram o corpo e alma como distintos, o corpo foi tido como um objeto, 

uma máquina reprodutora de movimento, e sua alma comandariam suas ações. O 

reflexo desse pensamento mecanicista e reprodutor se manteve por séculos, e a 
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Educação Física foi diretamente influenciada no modo de ser pensada. E por causa 

dessa concepção, a Educação Física por vezes é tida como atividade de 

descarrego, para cansar os alunos para que fiquem quietos na sala. Dessa forma, 

torna-se dispensável, sem valor.  

 Somente na década de 1980, o filósofo Manuel Sérgio, entendendo que o 

corpo é uno, integral e se movimenta de modo intencional, propõe um corte 

epistemológico com a Ciência da Motricidade Humana, que tem como objetivo a 

transcendência do homem, sendo ele multidimensional e  com diversas 

possibilidades de evolução. Ao se apropriar dessa Ciência da Motricidade Humana, 

a Educação Física antes tida como área de atividade, agora poderá ser pensada 

como área de conhecimento. O sujeito não é concebido de forma fragmentada e 

restritiva pensando somente em aspectos biológicos, todas as dimensões do homem 

são valorizadas, sendo elas: social, psicológica, biológica e motora. As mudanças 

geradas com essa concepção auxiliaram para que a Educação Física, pensada na 

Ciência da Motricidade Humana tivesse um novo olhar e deixasse de estudar o físico 

do homem, para estudar o homem.  

 Assim, a moralidade estando contida na motricidade do sujeito, e tendo a 

Educação Física como componente curricular, também responsável pela 

perpetuação da cultura, o professor, em suas ações pedagógicas, deverá causar 

desequilíbrios para que o aluno saia de uma zona de conforto e possa se libertar de 

conceitos limitadores, essa pesquisa, especificamente entende a constituição da 

noção de justiça no sujeito, uma forma de possibilitar um olhar visando a formação 

de um sujeito autônomo.  

         A intervenção do professor possibilitará a formação de um sujeito autônomo se 

propor maneiras dos alunos se relacionarem como trabalhos em grupo, para que 

desde pequenos as crianças possam ter contato com o a vontade do outro. E em 

meio aos conflitos que surgirão, será preciso ensinar por meio de virtudes e valores 

que nem todos os impulsos e vontades que tivermos, poderão ser postos em prática. 

Para exemplificar, após uma discussão sobre um trabalho, o aluno que se sentiu 

ofendido bate no colega. Em uma sala no qual o ambiente é cooperativo e o 

professor media os conflitos, ao invés de impor punições à solução será, 

compreender o que levou a discussão, incentivar que os dois falem o que sentiram 

com a situação e sugerir que eles deem uma solução. Caso sejam muito pequenos o 

professor poderá dar opções para que escolham a melhor forma. O educador 
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precisará, além de explicar, tornar o ambiente em sala e suas atitudes coerentes 

com a sua fala, pois a criança se espelha na autoridade. Para Vinha (2000, p. 469) , 

por meio de contos, 

[...] são propostos dilemas que implicam em conflitos morais, e as crianças 
vão emitir juízos morais sobre os contextos sociais e interpessoais 
envolvidos nos conflitos. Primeiramente, há a reflexão individual, partindo 
em seguida para a exposição e discussão no grande  grupo sobre a 
situação ou tema apresentado, e sobre o raciocínio utilizado pelos 
participantes. Assim, após contar seu dilema, e a criança refletir 
individualmente sobre este, ela apresenta seu ponto de vista, e o educador 
ou as outras crianças contra-argumentam, dando o início ao professo de 
reflexão.  

 

 O professor poderá propor dilemas morais por meio de histórias que ele 

contará para auxiliam no desenvolvimento dos níveis de julgamento moral. Elaborar 

atividade para que os alunos externem seus sentimentos, sempre com cuidado de 

não as expor. Além disso, chamar atenção das crianças para que se coloquem no 

lugar do outro, sendo uma história, ou em um conflito.  

   

2.2 Educação Física: contribuições para o desenvolvimento moral. 

 

         Durante muitos anos não houve uma preocupação com o sentido e significado 

do que era ensinado na escola, e muito menos com a formação moral do sujeito, 

com a Educação Física não foi diferente. Embora as histórias utilizadas para a coleta 

de dados não sejam diretamente ligadas a disciplina de Educação Física, como 

educadores, será preciso propiciar a possibilidade dos alunos tenham uma formação 

moral para que generalizarem os conhecimentos que envolvam as questões morais.  

 No fim do século XIX e século XX, quando pensamos em Educação Física no 

Brasil, podemos destacar três tendências: a higienista, a militarista e a esportiva, as 

quais foram diretamente influenciadas por uma concepção dualista de ser humano. 

Esse conceito cartesiano que divide o homem em mente e corpo ficou tão enraizado, 

que ainda hoje é muito comum a classificação das atividades realizadas pelo ser 

humano entre cognitivo e corporal. O homem era pensado como uma máquina, que 

deveria ser comandada para executar exercícios repetitivos e metódicos, em busca 

de um corpo forte e saudável. As preocupações quanto à formação de um cidadão 

crítico e autônomo eram inexistentes nesses períodos, o direito que os sujeitos 

tinham era de obedecer sem questionar. Para Soares (1996, p.9), 
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[...] A partir da última década do século XIX, o termo ginástica ainda é lar 
geralmente utilizado para denominar a aula que trata das atividades físicas, 
mas já vem surgindo um outro termo, com o qual  convivemos até hoje: 
Educação Física. Este termo vem acompanhado de um requinte no âmbito 
da pesquisa científica. Tem lugar a educação do gesto, pensada a partir de 
análises laboratoriais.  

 

 No Brasil, as fortes influências do Movimento Ginástico Europeu (século XIX), 

permitiram que os médicos se apropriassem dos conceitos originários da ginástica 

francesa que desenvolveu exercícios específicos para cada parte do corpo, 

caracterizada pela rígida disciplina, semelhante a um quartel. Esse período ficou 

conhecido como higienista. O exercício físico era utilizado como grande agente de 

saneamento básico da população, com o intuito de ter cidadãos fortes para suportar 

as longas jornadas de trabalho. Segundo Soares (2000, p.17) ,” [...] o controle da 

sociedade sobre os indivíduos não se opera simplesmente pela consciência ou pela 

ideologia, mas começa no corpo, com o corpo. Foi no biológico, no somático, no 

corporal que, antes de tudo, investiu a sociedade capitalista.” As aulas de Educação 

Física valorizavam um sujeito passivo, pois o corpo era comparado a uma máquina 

que recebe as ordens e não as questiona. As atividades deveriam ter movimentos 

repetitivos com o objetivo de aprimorar as capacidades físicas como força, 

resistência, e agilidade, entre outras. Acreditava-se que as crianças poderiam ser 

moldadas e lapidadas com imposições disciplinares e treino para aquisição de 

hábitos e virtudes. 

 Com mudança no cenário mundial pela ocorrência da I Guerra Mundial 

(1914), a “preocupação” para formação, passa a ser, preparar os sujeitos para estar 

apitos ao combate, caso o Brasil entrasse na guerra. As aulas eram ministradas por 

militares instrutores, com exaustivos exercícios para condicionamento físico, 

compostos por inúmeras repetições de forma sistemática, os alunos eram separados 

por gêneros, perfilados, inspecionados como soldados. As avaliações eram 

exclusivas, pois visavam o alto desempenho e perfeição na execução de 

movimentos.  

 No período da Ditadura Militar (1964-1985), disciplinas como filosofia, 

sociologia e artes foram retiradas da grade curricular, por temer que as reflexões 

proporcionadas ameaçassem o governo.  
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Para Mazai (2001, p. 9), 

 

Já no ano de 1964, com o golpe militar, a Filosofia foi banida dos currículos, 
tornando-se facultativa. Algumas disciplinas de ciências humanas também 
sofreram restrições. A educação estava, marcadamente, voltada ao serviço 
dos interesses econômicos. Abre-se aí o espaço para a entrada do domínio 
norte-americano em nossa economia, política e educação.  

 

 

 Ao observarmos tal fato, fica ainda mais evidente que os governantes nunca 

tiveram a intenção de fazer o aluno pensar e refletir nas aulas, e sim reproduzir sem 

questionar os conceitos impostos. O estado, acreditando não ser suficiente restringir 

e impor ações, vontades e pensamentos, ainda institui a criação de uma disciplina 

chamada Educação Moral e Cívica. E simultaneamente, foi criado um órgão 

regulador que avaliaria os conteúdos ministrados nessa disciplina para que tivessem 

a garantia que as mudanças de pensamento fossem feitas. 

  A falsa desculpa de que a disciplina proporcionaria uma ordem democrática 

esteve presente até o ano de 1993 e era utilizada para alienar, pacificar, impor 

posicionamentos ideológicos e “criar” um patriotismo nos alunos. Um exemplo muito 

claro dessa influência e imposição era que em meio a tanta violência, mortes e 

repressão do governo, a maioria da população da época só falava da Copa do 

mundo de 70. Segundo Filgueiras (2011, p.1), 

 
[...] Em 12 de setembro de 1969, por meio da Lei n° 869, foi tornado 
obrigatório em todas as escolas brasileiras, de todos os níveis, o ensino de 
Educação Moral e Cívica (EMC) como disciplina e prática educativa. Esta 
mesma lei criou a Comissão Nacional de Moral e Civismo (CNMC), 
responsável pela implantação, manutenção e fiscalização da doutrina de 
EMC em todos os espaços - escolares e extra-escolares. 
 

 Em outro período, aproveitando a euforia e encanto que o esporte despertou 

e com efeitos do Método Desportivo Generalizado, também inspirado no método 

francês, as aulas passaram a ter, em sua composição, quase metade do tempo 

dedicado à prática de modalidades esportivas. Acreditava-se que nesse período 

começou a haver certa confusão entre Educação Física e esporte. De acordo com 

Soares (1996, p. 10): 

[...] O modelo de aula é buscado nos parâmetros fornecidos pelos métodos 
de treinamento. As partes constitutivas de uma aula são ditadas mais pela 
Fisiologia, agora já acrescida do item “esforço”, do que pela Pedagogia.  
Uma parte inicial da aula será destinada a um trabalho de natureza 
aeróbica, com um tempo para corridas e saltitamentos; numa segunda parte 
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da aula vamos encontrar exercícios de força, flexibilidade e agilidade; numa 
terceira parte alojam-se os fundamentos de um determinado jogo esportivo 
com sua posterior aplicação propriamente dita e, para finalizar, há uma volta 
a calma.  

 
 O esporte, quanto mais praticado fosse, supostamente mais educados seriam 

os alunos. Acreditava-se que a prática de uma modalidade esportiva garantiria a 

formação do sujeito e lhe ensinaria a respeitar as regras da sociedade. Apostava-se 

então num processo de transferência da aprendizagem.  Porém, considerando os 

problemas enfrentados atualmente pelas escolas e a discussão que fizemos 

anteriormente sobre o desenvolvimento moral do ser humano, entendemos que tal 

estratégia não garante o respeito às normas sociais. 

 Nas três tendências apresentadas anteriormente, ainda que se tratasse de 

diferentes períodos históricos, o objetivo era o mesmo. Corpo forte, ágil, saudável, 

resistente e obediente para a indústria, para a guerra e para o esporte. Sobre o 

desenvolvimento moral, podemos afirmar que esse aconteceria à medida que o 

sujeito fosse obediente e respeitasse passivamente as regras sociais.  

 A obediência cega, disfarçada de respeito às regras e a autoridade, que são 

conseguidos por meio de imposições de regras, não correspondem à formação 

moral que desejamos. O sujeito deverá respeitar, por compreender que há limites, 

entre o que eu quero e posso fazer, é preciso respeitar o outro. Segundo De Vries e 

Zan(1998, p. 39): 

 
[...] comportamento pró-social sem a intenção da moral não é moral. É 
apenas vantajoso e obediente. Estamos preocupados com o 
desenvolvimento dos sentimentos ou intenções morais pela criança, não 
apenas comportamentos.  
 

 

 As limitações impostas ao sujeito restringiam sua liberdade de expressão de 

forma verbal e não verbal. Os conteúdos não tinham como objetivo a formação de 

sujeitos, unos, complexos, multidimensionais e autônomos e sim meros executores. 

As regras morais ”nos impõe limites, mas também nos aponta aqueles que devemos 

ultrapassar. “(La Taille, 2000, p.49)  

 Na década de 1980, após muitos questionamentos a respeito da função da 

Educação Física na escola, enfrenta-se um período de crise nessa área, pois se 

sabia o que não deveria ser feito, mas o que fazer ao certo ainda não estava claro. 

Esse momento de crise teve o reforço do regresso de professores que fizeram pós-
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graduação na Europa, com enfoques na área de humanidades. Segundo Saladini 

(apud Daólio, 1998, p. 44), 

[...] As obras que se seguem a esse período começam a refletir sobre a 
Educação Física não somente como uma atividade técnica ou biológica, 
mas a encaram como um fenômeno psicológico e social. Em decorrência de 
referencial teórico dentro da área, difundiu-se também uma visão 
interdisciplinar, segundo a qual as ciências historicamente constituídas 
ofereciam base teórica para o estudo da Educação Física, do corpo e do 
movimento humanos, destacando-se entre estas a psicologia, a história, a 
sociologia e a pedagogia.  

  

  Por meio desses estudos, diversas obras com abordagens diferentes 

começaram a surgir.  Por se acreditar que a Educação Física não tinha um objeto de 

estudo definido, já que era pensada de forma fragmentada impedindo a 

transcendência do sujeito.  

 Dentre os vários autores, que estruturaram novas abordagens no período, 

para a pesquisa iremos destacar o filósofo português, Manuel Sérgio com a Ciência 

da Motricidade Humana, deixando para trás uma concepção que vê o sujeito como 

um objeto e avançando na direção de um sujeito integral, destacando a sua 

intencionalidade, reflexão, complexidade e transcendência. De acordo com Sérgio 

(2003, p. 48), “[...] é uma abordagem da complexidade que exige o conhecimento da 

totalidade, ou seja, apela a todos os métodos envolvidos numa investigação e, por 

isso, à análise e à síntese”.  

 Os estudos do autor, influenciado por Edgar Morin e Merleau Ponty entre 

outros buscou uma fundamentação teórica que não restringisse o sujeito a um ser 

biológico e sim explicasse e pensasse o ser humano como um todo complexo e 

indivisível. A complexidade é uma nova lógica pensada de modo que “inclui a 

flexibilidade, dialogicidade, dialeticidade, pluralidade, e trata o erro, o relativo, a 

contradição, a ambiguidade, a criatividade como elementos constitutivos essenciais”. 

(Pimenta, Anastasiou, 2002, p.224)  

 A Motricidade Humana concepção de ser humano tem como objetivo transpor 

uma visão que restringe a Educação Física a simples prática de uma atividade física, 

e pensa o corpo como um objeto e unidimencional. Para o entendimento que o 

sujeito tem movimentos intencionais, sendo pensado de forma multidimensional, e 

integral, pois, não há divisões, portanto não se tem um corpo e sim somos um corpo.  

 Em busca de uma denominação que não remetesse a “doutrinar” o corpo, 

Manuel Sérgio, buscou encontrar um novo nome para a disciplina de Educação 

física, e chegou a nominação Educação Motora ( sendo um ramo pedagógico na 
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escola da Motricidade Humana). Segundo Sergio (1996, p. 166) “reside no fato de 

proporcionar espaço e tempo ao movimento da transcendência a um ser consciente 

e suas limitações e que ao superá-las encontra o sentido da vida.” A motricidade 

será valorizada por professores que desejam formar alunos capazes de realizar a 

tomada de consciência (compreender os mecanismos da sua ação), aprender o que 

está estudando, resignificar e ter seu movimento de modo intencional.   

 A Educação Física tendo em vista a Motricidade Humana, busca entender e 

conhecer o sujeito de forma integral. Para Morin (1999, p.33), o ato de conhecer “é 

ao mesmo tempo, biológico, cerebral, espiritual, lógico, linguístico, cultural, social e 

histórico, não podendo dissociar-se da vida humana e das relações sociais”. O 

sujeito só conseguirá transcender se o professor intervier, fornecendo possibilidades, 

para que ele aprenda a pensar e mobilizar seus conhecimentos. Essa tarefa exigirá 

o entendimento que: 

[...] Cada indivíduo é, ao mesmo tempo igual e diferente. É igual, porque a 
linhagem biológica, é apenas um membro a mais dentro de sua identidade 
dinâmica. É diferente, porque desenvolve personalidade própria irrepetível. 
Os modos de ser e, sobretudo, de vir a ser são sempre muito similares e 
muito diferentes. (DEMO, 2002, p.135). 

  
 

 O professor precisa construir a possibilidade de o aluno generalizar seus 

saberes em meio a diversas situações diferentes, antes será preciso olhá-lo em 

todas suas dimensões, sendo elas biológica, psicológica, ou sociológica cada uma 

com sua individualidade, mas conscientes que será preciso vê-lo de forma integral. 

Para Palma at all (2010, p. 197), 

[...] A tomada de consciência de sua ação é ir além do fazer pelo fazer e 
caminhar em direção a um nível mais elaborado de construção de 
pensamento sobre o nosso movimentar, e esta compreensão (como 
processo) se encontra na ação e não na percepção. 

 

 Em acordo com a Motricidade Humana, que concebe que é preciso pensar o 

sujeito de forma multidimensional, neste caso, “[...] a ciência da motricidade humana 

permite a discussão em torno de questões de natureza teórica, metodológica e 

prática [...] a motricidade humana é bem a expressão corporal da incompletude!” 

(SALADINI APUD SÉRGIO, 1996, p. 164 e 166) Assim, entendendo a moralidade 

como uma das dimensões que compõe o sujeito, é preciso pensá-la também nas 

aulas de Educação Física. Para Silva (2009, p. 100), 
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[...] a autonomia moral remete-nos aos princípios de auto-regulação. Porém, 
essa não exclui a coletividade, pensar no próximo, sentir empatias e 
antipatias, ter a capacidade de orientar-se por outros pontos de vista que 
não o próprio, colocar-se no lugar do outro. Ela infere a capacidade de 
abstrair e refletir sobre diferentes possibilidades, antes de agir,  

 
 É preciso fazer com que o sujeito saia de um nível de conhecimento menos 

elaborado e alcance um nível mais elaborado, sendo no aspecto biológico, moral ou 

qualquer outro.  

[...] conseguir ser “realmente” justo é empreendimento inatingível para quem 
limita sua moral à morna obediência a meia dúzia de regras, por melhores 
que sejam. Conseguir ser realmente solidário não se confunde com a “boa 
ação” que reza que se dê uma esmola por dia. E para conseguir ser 
realmente honrado, não basta evitar apenas as más ações, é preciso 
também cultivar as virtudes. (LA TAILLE, 2000, p.47). 

 

 Será imprescindível a intervenção do professor para que haja o 

desenvolvimento da moralidade no sujeito, e nesse caso especificamente na 

construção da noção de justiça, composta por três estágios, que vão do mais 

simples, a justiça imanente, a justiça retributiva (intermediária) e a justiça distributiva 

(mais complexa).  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 O método escolhido foi à pesquisa qualitativa na qual, segundo Bogdan e 

Biklen (1982), os dados coletados são de características predominantemente 

descritivas: há uma maior preocupação do pesquisador com o processo e não com o 

produto; o pesquisador presta especial atenção aos significados atribuídos pelos 

sujeitos às coisas e à vida; a análise dos dados tende para um processo indutivo 

sendo assim muito mais enriquecedor. Para Piaget (1994, p. 158), 

 

[...] é evidente que todo interrogatório a respeito das punições se choca com 
dificuldades técnicas bastante consideráveis, porque, em tal assunto, a 
criança é muito mais levada a dar à pessoa que a interroga uma pequena 
lição de moral usual e familiar, que abrir-lhe seus sentimento íntimo – tendo 
em vista que raramente ocasião de ser formulado e não sendo, talvez 
inteiramente formulável. Assim, procuramos apanhar as coisas 
indiretamente.  
 

 A pesquisa foi feita com alunos de um Centro de Educação Infantil da cidade 

de Londrina - PR. Para tanto, foram contadas duas histórias (APÊNDICE A) com 

auxílio de imagens ilustrativas envolvendo situações hipotéticas sobre a noção de 

justiça. No decorrer da história, foram feitos questionamentos (APÊNDICE A) para 

que as crianças pudessem, responder e julgar as situações apresentadas e 

posicionar-se diante dos dilemas morais, justificando-se (PIAGET, 1994).  

 A entrevista foi feita com dez crianças de cinco e seis anos. Para o autor 

(1994, p. 31), “[...] é importante que o perito desempenhe um papel de ingenuidade”. 

Esses alunos foram autorizados por seus responsáveis a participarem dessa 

pesquisa mediante o preenchimento do Termo de consentimento livre e esclarecido 

(TCLE) em (APÊNDICE B). 

  Para que pudéssemos rever as falas e expressões corporais a entrevista foi 

filmada.  Para a coleta de dados, utilizamos o método proposto por Piaget (1994), 

em seu estudo sobre a justiça – o método clínico, por entendermos que nos 

possibilita conhecer e compreender os progressos e limitações do pensamento da 

criança com relação à tomada de consciência..   

 As perguntas foram abertas, o pesquisador fez intervenções com o intuito de 

investigar o pensamento da criança a respeito do tema pesquisado. Segundo Delval 

(2002, p. 145), este instrumento “[...] obriga a criança a legitimar seu ponto de vista, 
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controle e argumentação.” Os dados foram transcritos, analisados e agrupados de 

acordo com as semelhanças e distinções entre uma resposta e outra. Para Piaget 

(1994, p.31): 

 
 
[...] É muito importante, nessa primeira parte do interrogatório, que o perito 
desempenhe seu papel com ingenuidade, deixando à criança uma certa 
superioridade (demonstrando, de vez em quando, por um lance de destreza, 
que não está completamente por fora). 
 

 As entrevistas foram individuais, fizemos uso de duas histórias elaboradas 

para o trabalho, uma sobre um garoto que não obedecia à professora e não 

respeitava os amigos, e outra sobre um garoto que estragava os brinquedos dos 

amigos. À medida que as histórias eram contadas para as crianças a pesquisadora 

mostrava as ações em figuras ilustradas do livro “Treinamento para resolver 

problemas sociais em crianças pequenas” de Marie Leiner (2008) que aborda 

histórias de situações de conflito.  As entre vistas (APÊNDICE C) foram transcritas 

exatamente como gravadas, já que segundo Strauss (2008, p.24) “[...] foram feitas 

com objetivo de descobrir os conceitos e relações nos dados brutos e de organizar 

esses conceitos e relações em um esquema explanatório teórico”. Para facilitar o 

entendimento do diálogo, as respostas dos entrevistados estão em itálico, A 

transcrição completa das entrevistas se encontram em (ANEXO D). 

 As respostas foram organizadas de acordo com os diferentes estágios de 

noção de justiça elencados por Piaget (1994). No entanto, vale destacar que não 

são estágios fixos e, se necessário, poderão ser revistos. Sendo assim, foram 

analisadas de acordo com a interpretação de cada estágio encontrado pelo autor, 

considerando-se para isso os elementos que convergem e divergem no conteúdo 

das respostas da criança. 
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4 DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 Durante algumas entrevistas, observamos alguns comportamentos como 

dificuldade para entender as perguntas ou demonstração de perda de interesse pela 

história. Isto dificultou a interpretação dos dados. Desse modo, foi necessário 

argumentar em alguns casos de maneiras diferentes para que elas 

compreendessem a situação. Por conta disso, decidiu-se por analisar cinco 

entrevistas. Para tanto, consideramos como categorias os três estágios de noção de 

justiça apontados por Piaget: justiça imanente, retributiva e distributiva.  

 Após a análise das filmagens, observamos que a justiça imanente na qual a 

criança acredita em uma punição automática, como consequência do ato. Essa 

punição virá de objetos, como tropeçar em uma pedra e cair, porque desobedeceu a 

uma ordem, ou a punição virá de entidades divinas. Para C ( 6 anos) as regras não 

estão bem constituídas, pois ele diz comer seu lanche mesmo estando de castigo e 

acaba se contradizendo com relação ao castigo. 

- E se a professora não tivesse vendo, ela esqueceu os pãezinhos de queijo 
na mesa, uma garrafa de refrigerante e você tá com fome, mas você está de 
castigo, ela proibiu você de comer o lanche, mas ela foi ao banheiro, ela 
não está vendo. Você comeria o lanche? – Sim. - Comeria? É? Mas você 
acha certo comer o lanche mesmo você estando de castigo? - Uhm...eu 
como lanche na minha casa sendo que eu to de castigo. - É? Seu pai  e sua 
mão  dão castigos pra você? (Responde que sim balançando a cabeça).  - 
Geralmente o que você faz para dar castigo para você? - Uhm... - Dá um 
exemplo, alguma coisa... o que é o castigo pra você? Você fica sem fazer 
alguma coisa? (Fala que não sabe e fica mexendo nas figuras). - Você pode 
continuar fazendo tudo que estava fazendo antes? Se você desobedecer? 
Ou seu pai fala, se você desobedecer? (Permanece quieto, só vendo as 
figuras). - Nada de castigo? – Não. 
 

 Em nossa segunda categoria, temos a justiça retributiva no qual a criança 

respeita as regras, que são consideradas sagras por terem sido formulados pela 

autoridade. A punição será a maneira de restabelecer uma ordem rompida, 

independente se houve intenção ou não na ação, como quebrar um brinquedo sem 

querer porque não mediu sua força, ou pegar  e estragá-lo de forma proposital. Para 

as crianças nessa categoria, ambos deverão ser o mesmo castigo. A necessidade 

da sanção ocorrerá enquanto não há o entendimento da igualdade. E o caso de E (6 

anos) que ao ser questionada se “é certo estragar o brinquedo do amigo?” responde 

que “não”. E a pesquisadora continua:  
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Se os brinquedos estragados fossem seus, o que você faria? - Eu falaria 
para a professora. E o que a professora ia fazer? Você sabe? - Se eu fosse 
a professora desse menino eu “ponhava” ele de castigo, e eu ia falar com a 
mãe. - É? Se fizer isso, vai resolver? Ele não vai mais estragar? - Isso não ia 
resolver. -Não ia? O que resolveria? - Resolveria se ela desse uma bronca 
nele. -Uma bronca? –Sim. - Depois de conversar com a mãe, com a 
professora e dar uma bronca nele ai iria resolver? - (balança a cabeça que 
sim)” 

 

  

 Quanto à noção de justiça, com nível o mais elevado nível de compreensão é 

a justiça à distributiva, de forma que é preciso pensar no processo de 

desenvolvimento, nesse nível a reciprocidade se faz presente, o respeito mútuo. E 

há o princípio da equidade, além do entendimento da intencionalidade ao fazer algo, 

como estragar um brinquedo sem querer, na justiça retributiva, o sujeito que 

estragasse por querer e outro não, seriam castigamos da mesma forma. Na justiça 

retributiva não, será levado em conta, pois o sentimento de igualdade superará a 

necessidade de retribuição. Nas entrevistas não encontramos nenhuma criança com 

a noção de justiça distributiva. 

 No decorrer da entrevista, notou-se, que as respostas dadas quando se 

envolve uma história hipotética, parece causar certa indiferença, pois ainda não 

concebem a solidariedade ou reciprocidade (colocando-se no lugar do outro). Desse 

modo foi preciso, colocá-los na história, para que compreendessem melhor a 

pergunta. Com a inversão, os castigos aplicados aos que os causavam “problemas” 

eram mais severos como podemos observar no diálogo acima. Nesse diálogo fica 

bem caracterizado de que uma regra transgredida precisa de uma punição para 

resolver e aprender que não é certo. 

 Encontramos também, as sanções, que  podem ser divididas de duas formas: 

sanção expiatória e sanção por reciprocidade. A sanção expiatória, na qual os 

castigos não tem relação com a falta cometida, que se faz presente na fala das 

crianças como na segunda história contada para D (6 anos) : 

 
Você acha que é certo eles estragarem o brinquedo do amigo?    – Não. – 
Se eu você fosse o professor o que você faria? - Eu deixaria ele de castigo 
ueh?! - Mas e que castigo você daria pra ele? - Ficar sentado na cadeira 
uns 20 minutos. - E depois de ele ficar sentado de castigo na cadeira por 20 
minutos ele nunca mais vai fazer isso? - Eu acho que não. 

  

 As respostas com relação a designar um castigo, parecem ser bem obvias 

para ele, pois se “quebrou” uma regra, precisará “pagar”. E quando B (5 anos)  
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foi questionado se essa punição faria o menino da história a aprender e não repetir a 

ação, ele não tinha certeza. Para B (5 anos) quando questionado sobre qual o 

brinquedo que levava para escola para brincar respondeu:  

 

B (5 anos): -Eu trago os meus “veloz”(carrinhos) e os meus gormitis 
(monstrinhos que protegem a natureza no desenho animado) só que o meu 
amigo quebra. - O seu amigo quebra? E o que aconteceu com ele? - Ele 
pediu desculpa e eu falei pra ele não quebrar mais, a gente combinou isso.- 
Por que? Não é certo quebrar o brinquedo do amigo?  (fez que não com a 
cabeça)  - E se o brinquedo quebrado fosse o seu? - Eu ia ficar bravo. -É? O 
que mais? - Ia brigar e por de castigo. -Por de castigo? Que tipo de castigo? 
- Ficar sem fazer nada. -E quando fica de castigo aprende e não faz mais? – 
uhum.(Faz que sim com a cabeça.) 

- Eu ia ficar bravo. -É? O que mais? - Ia brigar e por de castigo. -Por de 
castigo? Que tipo de castigo? - Ficar sem fazer nada. -E quando fica de 
castigo aprende e não faz mais? – uhum.(Faz que sim com a cabeça)) 

 

 

 Na situação acima descrita, no decorrer da entrevista a criança oscila, entre 

uma noção primitiva de sanção por reciprocidade, pois parece ter a ideia que o elo 

de solidariedade foi rompido, e com noções de cooperação e regras de igualdade, o 

sujeito é responsabilizado. Para resolver o problema, relata ter conversado, pedido 

desculpa e se comprometeu a não quebrar mais. No entanto, quando solicitado que 

ele fosse o professor na história, castigaria o menino de forma expiatória. 

 Em um momento, parece que deseja uma forma de retratação similar a 

infração, mas em sequência volta atrás. De acordo com a qualidade do  tipo de 

relações que o sujeito tenha, espera-se, que conforme a coação seja substituída 

pela cooperação, a forma mais evoluída, o respeito mútuo, seja integrante do sujeito, 

que conseguirá compreender que deverá  tratar os outros como gostaria que fosse 

tratado. 

 A fala de A (abaixo), deixa claro que a regra precisa ser respeitada, 

características como  a obediência às regras ocorre porque são tidas como sagradas 

e obrigatórias, pois foram estipuladas pela autoridade. Essa subordinação é baseada 

na coerção e em uma conduta egocêntrica respeito unilateral.  Ao ser questionada 

sobre o que faria se fosse a professora:  

A (5 anos) - Eu um dia, e se um dia ele “trazer”, se um dia ele estragasse o 
da menina e um dia ele trouxer o brinquedo dele. Eu ia ser a professora e 
eu ia falar pra menininha. “Menina, menina, meninaa estraga o brinquedo 
dele (fala exaltada olhando para o horizonte, como se estivesse 
visualizando a cena) - Você acha certo estragar o brinquedo dele? É isso? - 
Eu acho que sim, isso ia ser muito feio,mas eu quero fazer isso. - Queria 
fazer isso, você iria ter vontade de fazer isso porque ele estragou  o seu? - 



 

 

38 

Uhum...(e volta a desenhar, fica um pouco quieta e fala) mas não dá( com 
um semblante descontente). -Não pode fazer isso? – Um pouquinho né?! - 
Um pouquinho pode? -É é que não pode as vezes. 

 

 Após a análise das entrevistas, considerando as características como a 

presença de respeito unilateral, sanção por reciprocidade, respeito às regras 

instituídas pela autoridade,falta de intencionalidade, reciprocidade, encontramos a 

noção de justiça retributiva em todos os participantes da pesquisa.
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5 Considerações finais 

 

 Entender como a moral se constitui no sujeito não acontece de maneira 

simples, ela exigi muita dedicação, estudo, postura e compromisso do professor, que 

deverá favorecer que o aluno elabore sua organização moral e auto-regulação. As 

atitudes e intervenções do professor que proporciorão uma aprendizagem de forma 

significativa. 

 Pretendeu-se com esse trabalho, investigar qual a noção de justiça nas aulas 

de Educação Física, entendendo que será estritamente necessário que os valores 

morais estejam inseridos no processo de ensino-aprendizagem dos alunos. Para que 

isso ocorra, será necessário repensar e superar a forma fragmentada que o sujeito é 

pensado. O ser humano pensado com a perspectiva da Ciência da Motricidade 

Humana, possibilita ao professor uma forma de ensinar mais abrangente e 

significativa, pois não busca perfeição em movimentos ou exaustiva repetição. A 

Motricidade Humana tem como finalidade a formação de um sujeito 

multidimensional, integral, que poderá ou não tomar consciência de si, entendendo 

como externar seus sentimentos e vontades sem que haja prejuízo ao outro. Saberá 

argumentar, tomar suas próprias decisões, levando em consideração as 

consequências de suas escolhas para si e para os outros. Nas escolas, é nas aulas 

de Educação física que isso ficará garantido ou não, decorrente da postura 

epistemológica do professor. 

  Além disso possibilitará  a compreensão da finalidade do que está estudando, 

para que consiga generalizar o que aprende como: ser justo, respeitoso, solidario 

consciente do seu corpo, podendo mover-se de modo intencional entendendo que 

ele é um corpo e não tem um corpo. 

 Considerando que a compreensão de como ocorre o desenvolvimento moral 

no sujeito é de extrema relevância para as intervenções do professor, este trabalho 

pretende contribuir para formação de uma sociedade mais justa e respeitosa. Esse 

anseio só poderá se concretizar em meio a um compromisso com a formação moral 

dos alunos, que deverá ocorrer simultaneamente durante o processo de ensino 

aprendizagem existente. 

 Para que o professor possa reflitir sobre a qualidade das relaçãoes que vivem 

na escola, em especial as relações entre os alunos, entre os próprios professores e 
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entre os alunos e professores. Os professores todas as áreas inclusive de Educação 

Física deverão intervir, aproveitando  situações de conflito, é necessário garantir as 

trocas intelectuais entre pares, promovendo uma compreensão de diferentes pontos 

de vista, reflexão sobre sua ação, apropriação de virtudes ,auxiliar os alunos a se 

expressar. Assim, não permitirá que situações como: (in)justiça, falta de respeito e 

solidariedade, sejam banalizadas ou contidas com castigos sem nexo(sanção 

expiatória) . A responsabilização pelos atos cometidos deverá ocorrer, mas de uma 

maneira que seja compreendido pelo sujeito que fez algo errado à alguém e por isso 

terá que arcar com as consequências, como consertar algo que quebrou, se retratar. 

Conforme a criança compreenda, mediante o diálogo, e relações estabelecidas 

poderá ter um nível de compreensão mais evoluído sobre a justiça, respeito, 

sanções, reciprocidade, intencionalidade, entre outras. 

 No trabalho, por meio das entrevistas, podemos observar somente um dos 

três tipos de justiça elencadas por Piaget (1994), a justiça retributiva, um nível 

intermediário de compreensão de justiça, no qual observa-se a necessidade da 

autoridade,o respeito unilateral, as regras são tidas como sagradas e se quebradas 

precisarão de uma punição, na maioria das vezes uma sanção expiatória, com a 

ausência de reciprocidade e intencionalidade. O estágio mais primitivo é a justiça 

imanente, e o mais evoluído será a justiça distributiva. Cada estágio tem a sua 

importância para que o sujeito se aproprie dos conhecimentos de maneiras 

diferentes e conforme seu nível de compreensão se modifique, terá um salto 

evolutivo. 

 No entanto é preciso que o trabalho não seja pensado, não só para verificar 

em que estágio de desenvolvimento da noção de justiça as crianças da pesquisa se 

encontram, mas sim, mostrar o processo de desenvolvimento moral que precisa ser 

objeto de preocupação das famílias e das escolas. 
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APÊNDICE A 

Histórias 

 Havia um menino que toda vez que a professora estava explicando uma 

atividade, falava junto com a professora. Ela e seus colegas não conseguiam 

entender o que era para ser feito, pois eles não escutavam a professora. Um dia a 

professora, muito irritada, resolveu  deixar o menino sem tomar lanche, mas não era 

um lanche comum, nesse dia era comemoração dos aniversariantes do mês e tinha 

muita coisa gostosa. 

Você acha certo o que a professora fez com a menino? Por que?  

Se você fosse a professora, o que você faria? Por que? 

E se você fosse a menino, ficaria sem tomar o lanche? Por que? 

História 2 

 

Havia um menino que gostava de estragar os brinquedos de todo mundo. N dia do 

brinquedo, todo mundo levava  o seu, mas ele estragava o de todos, arrancava a 

cabeça do robô, furava a bola e os amigos ficavam sem brinquedo porque ele 

estragava o de todo mundo, arrancava a cabeça do ursinho da menina. Um dia a 

menina que ele estragou o ursinho, no dia do brinquedo, pegou o brinquedo favorito 

dele, que era uma bola, ela furou e rasgou a bola. 

 

Você acha certo o que a menina fez com a bola do menino?Por 

que? 

 

Se você fosse  o professor, o que você faria? Por que? 

 

E se você fosse o menino da história,e alguém estragasse seu 

brinquedo favorito, o que você faria? 
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APÊNCICE B 

Termo de consentimento livre e esclarecido  
  

 Sr.(a), gostaríamos de pedir a autorização para que seu filho(a) participe de 

nosso estudo” Noção de justiça nas aulas de Educação Física.”, que tem como 

objetivo “Identificar e organizar as concepções que as crianças têm sobre a noção 

de justiça na Educação Física.”. 

Realizaremos uma pesquisa de abordagem qualitativa, e para isso 

precisamos filmar as entrevistas feitas com as crianças. Trata-se de uma monografia 

de graduação, desenvolvida por Camila Yoshie Silva Sanefuji e orientada pelo Profª. 

Drª Ana Claudia Saladini. As respostas serão tratadas de forma anônima e 

confidencial, isto é, em nenhum momento do estudo será divulgado o nome da 

criança. Quando for necessário exemplificar determinada situação, sua privacidade 

será assegurada uma vez que o nome do seu filho(a) será mantido em sigilo. O 

Sr.(a) não terá nenhum custo ou quaisquer compensações financeiras. Não haverá 

riscos de qualquer natureza relacionada a participação do seu filho(a). O benefício 

relacionado à participação será de aumentar o conhecimento científico para a área 

de Educação Física, a qualquer momento a criança poderá abandonar essa 

pesquisa. 

Desde já agradecemos e colocamo-nos a inteira disposição para qualquer 

esclarecimento que seja necessário! 

 
Aluna: Camila Yoshie S. Sanefuji / Cel: (43) 9958-2605 
e-mail: milass@yahoo.com.br 
 
Orientadora: Ana Cláudia Saladini / Cel: (43) 9933-3236 
                                          
 
Londrina, ____ de _______________ de 2012. 
Declaro estar ciente do inteiro teor deste TERMO DE CONSENTIMENTO e estou de acordo 
em permitir que meu filho(a) participe do estudo proposto, sabendo que dele poderá desistir 
a qualquer momento, sem sofrer qualquer punição ou constrangimento. 
 
Sujeito da Pesquisa:__________________________________ 
 
Nome do Responsável: _______________________________ 
 
 
 ______________________________________________ 

             (Assinatura do pai, mãe ou responsável) 
 

mailto:milass@yahoo.com.br


 

 

47 

APÊNDICE C 
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História 2 
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APÊNDICE D 
 

Transcrição das entrevistas 
 

 
Entrevistado A (5 anos)  
 
Havia um menino que a professora, toda vez que queria dar aula o menino ficava 
puxando a blusa dela e falava “professora, deixa eu falar, deixa eu falar” (repeti a 
ação puxando a pontinha da camiseta do entrevistado). E a professora falava, 
espera, eu tenho que explicar essa atividade para vocês, se não vocês não vão 
entender ,a professora começava a falar de novo “então vocês tem que pegar essa 
folha e recortar” e a menina ia lá de novo e falava “professora deixa eu falar, deixa 
eu falar”. Um dia depois que esse aluno atrapalhou bastante a aula dela a 
professora não conseguia dar aula mais a professora  falou “olha,você não vai tomar 
lanche hoje porque você tava atrapalhando eu dar aula. 
 
- Você acha que é certo a professora deixar o menino sem tomar lanche? – não.  
- Não? Por quê? - Porque é feio, tem que escutar a professora, a professora... (se 
distrai) - caiu a folha. - Já eu pego, pode deixar... - Já pensou em a professora falar 
assim “ vai sentar lá depois você fala!” - Mas a professora fez isso porque ela estava 
desobedecendo. Será que não é certo? - Deixa eu ver?(queria ver meu celular) - Ah, 
depois você vê...-  e porque ela ficava puxando? É porque ela queria falar né? 
- Não sei, mas a professora falou assim “espera eu explicar a atividade que depois 
eu deixo você falar”. - Mais ai ela vai tomar lanche. - Mas a professora não deixou 
ela tomar lanche.Você acha certo ela ficar sem tomar lanche? Porque ela tava 
desobedecendo. - É muito feio. - É muito feio desobedecer? - É... 
(ela pega as figuras, organiza e começa a recontar a história) 
 
- A professora tava falando, falando,mas ai ela cansou igual minha professora. - É? 
Ela cansa de falar? – É - E vocês estão desobedecendo ela? - qual? - Ah, qualquer 
uma das professoras ( tem três professoras por sala) - “Nós tá obedecendo” - Tão 
obedecendo? -  “Tamu”. Pra que essa caneta? - Pra fazer anotações. -  Minha? 
- Não, pra eu ir marcando quem veio conversar comigo. Agora, vamos supor que 
seja você que está de castigo e não pode comer o lanche porque você 
desobedeceu. Ai a professora  pega e sai de perto. - E se eu tivesse fazendo isso 
com a professora e puxando a camiseta dela? E ela ficar brava?- Então, ai ela ficou 
brava que você não  deixava ela falar e você ficou puxando a blusa dela e ela 
pegou...- Eu vou escrever.- Pode escrever. 
- Ela pego e deixou você de castigo, nem tomar suco, comer pão nem bolacha, 
nada. Você acha que é certo você ficar sem tomar lanche? - Não...não. - Não por 
quê? - Porque  se eu ficasse muito triste. - Você ia ficar triste? E se você fosse a 
professora? 
- Essa caneta não presta. - Não tá funcionando? - Tem outra? - Deixa eu ver outra 
história aqui... E não quis mais falar sobre a história. 
 
História 2 

 
Havia um menino que gostava de estragar as coisas dos amigos. Então no dia do 
brinquedo ele foi e estragou a boneca dessa menina e ela ficou muito...-  Brava! - 
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Isso, brava e triste, era um ursinho na verdade e ela gostava muito desse ursinho. 
Então, você acha que é certo estragar o brinquedo do amigo? - Não, acho muito feio 
também. - Por que não?É feio? – É. -  
- Mas é que eu queria o brinquedo, e ela não me deu, ai eu estraguei. É certo? - 
É...não. - Mas eu queria o brinquedo e ela não me emprestou. E se acontecesse 
aqui na aula, no dia do brinquedo  você ia trazer...qual é seu brinquedo favorito?  -  
Meu brinquedo favorito é meu cachorrinho. - O seu cachorrinho? - Ele 
chama....bichinho de pelúcia. - Então vamos supor que estava você e eu brincando, 
e eu esqueci de trazer meu brinquedo você trouxe  seu brinquedo, o bichinho de 
pelúcia e eu vou lá, pego seu brinquedo,mas você não quer deixar, mas eu pego e 
estrago todo o seu bichinho de pelúcia.  - Isso era muito feio, eu ia ficar triste igual 
ela. (apontando para menina da história). - Ia ficar triste igual ela? Mas e se você 
fosse a professora? Você viu que eu estraguei o seu brinquedo, que uma criança 
estragou o brinquedo da outra, o que você faria? - Se eu fosse a professora? - É o 
que você faria com essas crianças? - Se eu fosse a professora e se ele estragasse o 
brinquedo dela eu ia por o brinquedo de castigo. Ele trouxe brinquedo? - Não trouxe 
brinquedo e pegou o do amigo e estragou. - Eu um dia, e se um dia ele trazer, se um 
dia ele estragasse o da menina e um dia ele trouxer o brinquedo dele. Eu ia ser a 
professora e eu ia falar pra menininha. “Menina, menina, menina estraga o 
brinquedo dele. (olhando para o horizonte, como se estivesse visualizando a cena). - 
Você acha certo estragar o brinquedo dele? É isso? -  Eu acho que sim, isso ia ser 
muito feio,mas eu quero fazer isso. - Queria fazer isso, você iria ter vontade de fazer 
isso porque ele estragou  o seu? - Uhum...(e volta a desenhar, fica um pouco quieta 
e fala) mas não dá. - Não pode fazer isso? - Pouquinho neh?! - Um pouquinho 
pode? - É, é que não pode as vezes. 
 
Entrevistado B. (5 anos) 

 
Havia um menino que gostava de estragar os brinquedos de todo mundo. No dia do 
brinquedo, todo mundo levava seu brinquedo e olha o que ele fazia com o 
brinquedo? Estragava tudo, arrancava a cabeça do robô, furava a bola e os amigos 
ficavam sem brinquedo porque ele estragava o de todo mundo, olha aqui o que ele 
estava fazendo? - Mas olha, foi esse menino que fez isso. - Isso, era ele está 
arrancando a cabeça do ursinho da menina. Um dia a menina que ele estragou o 
ursinho no dia do brinquedo ele levou seu brinquedo favorito, era uma bola. Qual é 
seu brinquedo favorito? - É uma bola. 
- Você trás aqui na escola? O que você trás no dia do brinquedo? - Eu trago os 
meus veloz e os meus gormitis (monstrinhos que protegem a natureza no desenho 
animado) só que o meu amigo quebra. - O seu amigo quebra? E o que aconteceu 
com ele? Ele pediu desculpa e eu falei pra ele não quebrar mais, a gente combinou 
isso. - Por quê? Não é certo quebrar o brinquedo do amigo? – Uhum. (fez que não 
com a cabeça). - Mas um dia o Joãozinho levou o brinquedo favorito dele, era os 
gormitis também e a menina estragou o brinquedo dele, você acha certo? Se você e 
seu amigo trazem um brinquedo e você estragar o dele? - Não, eu nunca estrago. - 
Não é certo estragar? - Não, porque isso não é certo. - Mas ele tinha estragado o 
seu também, Mesmo assim não pode? – Não. - Quem ensinou para você que não 
pode? - Minha mãe. - E se você fosse o professor, e você visse que ele estava 
estragando o brinquedo do amigo, o que você faria? - Eu ia ficar bravo. - É? O que 
mais? - Ia brigar e por de castigo. - Por de castigo? Que tipo de castigo? - Ficar sem 
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fazer nada. - E quando fica de castigo aprende e não faz mais? - (faz que sim com a 
cabeça). 
 
 
História 2 

 
Havia um menino que toda vez que a professora estava, falando tentando explicar 
uma atividade ele ficava puxando a camiseta dela e falava “deixa eu falar, deixa eu 
falar”. Ele ficava correndo dentro da sala. E toda vez que tinha que fazer fila ele 
queria ser o primeiro, se ele não conseguia ser o primeiro ele lá no fim da fila e 
empurrava todo mundo, brigava com todo mundo, brigava com a professora. Um dia 
ela falou assim: “pode parar, como você não está me obedecendo, eu vou deixar 
você sem comer lanche hoje.” Só que esse lanche não era igual ao de todo dia, era 
dia do aniversariante do mês que tem aquele monte de coisa gostosa, pão de 
queijo,refrigerante. - E ele gostava disso? - Aham, ele gostava muito!! Era o lanche 
preferido dele, ele esperava todos os dias sé pra comer esse lanche. Você acha 
certo ele ficar sem o lanche só porque desobedeceu? – Não. - Por que não? Quando 
a professora tá falando (me interrompe e fala) - tem que deixar falar. - Porque depois 
a professora falou assim para ele, deixa eu explicar a atividade que depois você 
pode falar. Depois a professora deixou o pão de queijo e o refrigerante e foi ao 
banheiro. Ele pegou e falou: “ah, eu vou comer esse lanche”. Mas ele estava de 
castigo não podia comer. Você acha que é certo ele  comer o lanche? - Não. – Mas 
a professora não está olhando. (ele fica pensando e faz que não com a cabeça) – 
Não pode? – Não. Por que não? – Porque ele tava de castigo. – Mas e quando está 
de castigo não pode? – Uhm, uhm. (balançando a cabeça que não). – Mas ela não 
tava vendo, como ela ia saber que comeu? -  Ela ia ficar brava. – Ia ficar brava? – É, 
e não ia saber. 
 
Se você fosse o menino no dia do aniversariante do mês que tem um monte de 
coisas gostosas... – Eu adoro pão de queijo! (fala todo animado) Mas a minha mãe 
faz em casa. – Ah ela faz? Mas é que você ia estar aqui de castigo e ia estar com 
fome. Você comeria o pão de queijo, mesmo estando de castigo? – Uhm, uhm. 
(balançando a cabeça que não). Mesmo que a professora não estivesse vendo? – 
Não vou poder. 
 
 
 
 
Entrevistado C ( 6 anos) 
 
- Você acha que é certo ele ficar sem lanche, só porque ele não estava 
obedecendo?- Não. - Por que não? - Porque ele é um igual a gente. -Mas ele não 
obedeceu a professora.  - Mas ele é igual a todo mundo. (revendo as figuras com 
atenção). - Aqui não tem sorvete .- Ah, aqui não tem, mas qualquer dia pode ter... - 
(Meio desconsolado)  - Ah, tá acabando a gente não.. - Ah, mas tem dois meses 
ainda...ou só tem novembro ainda neh? – Dezembro. - Dezembro vocês vão estudar 
também? Uhum, olha lá a professora. (distraído). - Então, tinha esse menino e a 
professora deixou ele sem comer lanche porque ele não estava obedecendo nas 
aulas. Você acha que é certo ele ficar sem lanche, só porque ele não estava 
obedecendo? – Não. - Por que não? - Porque ele é um igual a gente.- Mas ele não 
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obedeceu a professora. - Mas ele é igual a todo mundo. (revendo as figuras com 
atenção). - Então você acha que não é certo? - Mas essa é a mãe dele ou a 
professora? - Essa é a professora lá com o diretor mostrando os amigos que ele 
bateu e ligando para mãe dele para contar. - Mas porque a professora está brava 
com eles? (mostrando os alunos que foram reclamar).  - Não, a professora só está 
brava com esses, eles estão tristes porque ele bateu e brigou com todo mundo. Se 
você fosse o professor e tivesse um aluno que ficasse brigando, atrapalhando na 
hora de falar e ficava assim: “deixa eu falar, deixa eu falar, deixa eu falar” 
(mostrando puxando a camiseta dele). A professora falava, espera, eu tenho que 
explicar a atividade, depois que eu terminar de explicar, você vai poder falar. Se 
você fosse o professor e tivesse um aluno assim que não te deixasse você dar aula 
e batesse nos seus alunos. O que você faria com ele? - Qualquer coisa. - Qualquer 
coisa como o que? - Deixar de castigo, bater.  - O professor ia bater no aluno? – Ia. 
- Mas o professor pode bater no aluno? – Talvez.  - Talvez? Você já viu algum 
professor bater em algum aluno? (Faz que sim com a cabeça). - Já viu? - Já, lá no 
setor da minha mãe. (não mostrou certeza). - Você falou que daria um castigo, você 
acha que se der um castigo pra ele, ai ele não vai mais fazer? O que ele tava 
fazendo?-  Não, mas se ele continuar eu vou continuar batendo. - É? Você acha que 
professor tem que bater no aluno? - Não, mas sei lá. (resmunga baixinho). - E se 
fosse você que tivesse levado o castigo e ficado sem o lanche? Você ia achar certo? 
– Não.  - Não? Mesmo você tendo desobedecido? – É. - Você ia querer comer o 
lanche e desobedecer? (Balança a cabeça negativamente) - Não? - Eu ia comer,mas 
não ia desobedecer mais. - E se a professora não tivesse vendo, ela esqueceu os 
pãezinhos de queijo na mesa, uma garrafa de refrigerante e você tá com fome, mas 
você está de castigo, ela proibiu você de comer o lanche, mas ela foi ao banheiro, 
ela não está vendo. Você comeria o lanche? – Sim. - Comeria? É? Mas você acha 
certo comer o lanche mesmo você estando de castigo? - Uhm...eu como lanche na 
minha casa sendo que eu to de castigo. - É? Seu pai  e sua mão  dão castigos pra 
você? (Responde que sim balançando a cabeça).  - Geralmente o que você faz para 
dar castigo para você? - Uhm... - Dá um exemplo, alguma coisa... o que é o castigo 
pra você? Você fica sem fazer alguma coisa? (Fala que não sabe e fica mexendo 
nas figuras). - Você pode continuar fazendo tudo que estava fazendo antes? Se 
você desobedecer? Ou seu pai fala, se você desobedecer? (Permanece quieto, só 
vendo as figuras). - Nada de castigo? – Não.  
 
 
 
 
História 2 

 
- Tinha um menino que gostava de estragar o brinquedo de todo mundo, olha, 
estragou o robozinho, furou a bola, estragou o ursinho da menina. Ai os amigos dele 
ficaram bravos e ficaram conversando, o que a gente pode fazer com esse menino 
para ele parar de estragar nossas coisas, no dia do brinquedo, na próxima aula, todo 
mundo combinou e ninguém levou nenhum brinquedo. Ai só o menininho levou o 
brinquedo preferido dele que era uma bola, O que os meninos fizeram?Pegaram a 
bola dele e furaram, estragou toda a bola dele igual ele fazia com o brinquedo dele. 
Você acha que é certo eles estragarem o brinquedo do amigo? - O menino pegou? - 
É, pegou para estragar. Tomaram a bola dele. Você acha que é certo estragar o 
brinquedo do amigo? - Eu acho que ele fez a coisa certa.  - É? Porque tinham 
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estragado o brinquedo dele? E se você fosse o dono desse robozinho e um amigo 
da sala estragar ele? O que você faria? -  Nada. - Nada? Não tem importância 
estragar o seu brinquedo? – Não. - E se você fosse o professor e visse as crianças 
estragando os brinquedos um dos outros? O que você faria? - Uhm... - Você é 
professor, pode fazer qualquer coisa, como as professoras da sua sala...- Menos 
bater. - É, menos bater. – É, por sentado por 5 minutos. - Por sentado por 5 
minutos?Isso vai ajudar a resolver o problema? (Faz que sim com a cabeça). - Vai? 
Ai ele não vai estragar mais nenhum brinquedo se ele ficar sentado por 5 minutos. - 
Uhum! - Na sala de aula já aconteceu de alguém estragar algum brinquedo? - Não! 
Não, já, já, já. - E o que aconteceu com a pessoa? - Mesma coisa que eu falei. - 
Ficou sentado 5 minutos e depois não estragou mais nenhum brinquedo? – Sim.  
 
Entrevistado D ( 6 anos) 

 
- Tinha um menino que toda vez que a professora estava, falando tentando explicar 
uma atividade ele ficava correndo dentro da sala. E toda vez que tinha que fazer fila 
ele queria ser o primeiro, se ele não conseguia ser o primeiro ele lá no fim da fila e 
empurrava todo mundo, brigava com todo mundo,brigava com a professora. Um dia, 
brigou, teve que ir na sala do diretora para falar com os pais dele e um dia a 
professora falou assim pra ele.Olha os amigos bravos com ele,é o Joãozinho, a 
professora falou assim: “como você não está me obedecendo Joãozinho, eu vou 
deixar você sem comer lanche hoje.” Só que esse lanche não era igual ao de todo 
dia, era dia do aniversariante do mês que tem aquele monte de coisa 
gostosa,cachorro quente, pão de queijo,refrigerante.Você acha certo o que ele 
estava fazendo? – Não. - Por quê? - Porque ele era mal educado, não é? - Ele era 
mal educado? O que é ser mal educado? -  Fazer coisa errada. - Fazer coisa 
errada? Tipo o que? - Tipo, tipo pedir para fazer uma coisa e ele não faz. - E se você 
fosse o professor dele? O que você faria com ele? De castigo? É! - Por quê? - 
Porque aqui no pré não deixa ninguém de castigo,mas na primeira série e segunda 
deixa. - E se ele estivesse dentro da sala, só ele e a professora  porque ele estava lá 
de castigo sentado 20 minutos e a professora deixasse o lanche que ele estava 
proibido de comer. Se fosse você, você comeria o lanche? - Ueh? Eu queria, ueh? E 
também eu sou sem fome. - Sem fome? - Ontem eu não comi no almoço... - O que 
você mais gosta de comer? - Kinder ovo. - E se nesse dia tivesse kinder ovo e você 
estivesse de castigo? - Uhm... - Você acha que foi certo a professora deixar ele sem 
comer lanche? – Não. - Por que não? - Ela deixou ele sem lanche porque era mal 
educado, mas não era certo fazer isso. 
 
História 2 

 
 - Tinha um menino que gostava de estragar o brinquedo de todo mundo, olha, 
estragou o robozinho, furou a bola, estragou o ursinho da menina. Ai os amigos dele 
ficaram bravos e ficaram conversando, o que a gente pode fazer com esse menino 
para ele parar de estragar nossas coisas, no dia do brinquedo, na próxima aula, todo 
mundo combinou e ninguém levou nenhum brinquedo. Ai só o menininho levou o 
brinquedo preferido dele que era uma bola, O que os meninos fizeram?Pegaram a 
bola dele e furaram, estragaram toda a bola dele igual ele fazia com o brinquedo 
dele. 
Você acha que é certo eles estragarem o brinquedo do amigo? 
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Ahn...no pré não deixa de castigo? – Não. - Mas e que castigo você daria pra ele? - 
Ficar sentado na cadeira uns 20 minutos. - E depois de ele ficar sentado de castigo 
na cadeira por 20 minutos ele nunca mais vai fazer isso? - Eu acho que não.  
 
 
Entrevistado E ( 6 anos) 
 
- Tinha um menino que toda vez que a professora estava, falando tentando explicar 
uma atividade ele ficava correndo dentro da sala. E toda vez que tinha que fazer fila 
ele queria ser o primeiro, se ele não conseguia ser o primeiro ele lá no fim da fila e 
empurrava todo mundo, brigava com todo mundo,brigava com a professora. Um dia 
os alunos ficaram muito bravos e falaram assim: “professora, você não está vendo 
que esse amigo fica empurrando a gente o Joãozinho está fazendo?a professora 
falou assim: “como você não está me obedecendo Joãozinho, eu vou deixar você 
sem comer lanche hoje.”  - E essa história?  - Já eu conto essa também. Só que 
esse lanche não era igual ao de todo dia, era dia do aniversariante do mês que tem 
aquele monte de coisa gostosa, pão de queijo,coca, tinha até sorvete. - Guaraná? 
(ela permaneceu a entrevista toda com a cabeça baixa observando, passando as 
mãos nas figuras, reorganizando). - Tinha guaraná também, docinho, igual na festa 
junina. A professora falou: “Jõaozinho, como você não está se comportando, você 
vai ficar sem comer o lanche”  
Você acha certo o  menino ficar sem o lanche porque ele não estava obedecendo? 
(antes de terminar a pergunta ela já balançava a cabeça negativamente). - Uhm, 
uhm... (balançando a cabeça negativamente). - Por que não é certo? - Porque não. - 
Mas a professora deixou ele sem comer o lanche. É certo ficar sem comer o lanche? 
-  Não. - Não? Mesmo ele fazendo bagunça ele tem que comer o lanche? - Sim, não. 
(estava distraída olhando para fora).  - Não? Se você fosse a professora dele, você 
deixaria ele sem comer o lanche? (Balança a cabeça afirmativamente). - Sim? 
Porque você deixaria? - Porque ele é mau. - E se fosse você que a professora 
deixasse sem comer o lanche? Mas ai você viu o lanche que a professora esqueceu 
em cima da mesa e você viu um pãozinho de queijo,umas coisinhas gostosas lá, a 
professor saiu da sala, e você tava sozinha na sala com a professora. Ela não vai 
ver se você comer o lanche. Você comeria o lanche mesmo estando de castigo? – 
Não. (com carinha de sim). - Por que não? Ela não tá vendo. - É porque sim! Eu não 
comeria. (Ela abaixa a cabeça, pensa um pouco balançando a cabeça).  - Comeria 
ou não? – Comeria.  - Mas e se a professora entrar? - Ela pensa que é outra criança 
que comeu.  - Mas e se ela chegar e você estiver com o pãozinho de queijo na 
boca? - Quando ela for lá ver uma coisa eu pego tudo e como rapidinho. - Mesmo 
você estando de castigo? - Uhum! - E na sua casa? Quando você pega alguma 
coisa que a mamãe fala para você não fazer? - Eu não faço! - Não faz nada? 
Se ela pede para você cuidar do seu irmão e ele cai no cão? - Eu falo pra ela. - Sua 
mãe não faz nada? Não dá bronca?Sua mãe já deu algum castigo pra você? - Ela 
dava quando eu era pequena.  - Agora não precisa mais? (Balançou a cabeça que 
não) - Conta outra história? Posso ver seu celular?  (Depois pega as figuras e 
brinca).  
 
História 2 

- Tinha um menino que gostava de estragar o brinquedo de todo mundo, olha, 
estragou o robozinho, furou a bola, estragou o ursinho da menina. Ai os amigos dele 
ficaram bravos e ficaram conversando, o que a gente pode fazer com esse menino 



 

 

55 

para ele parar de estragar nossas coisas? No dia do brinquedo, na próxima aula, 
todo mundo combinou e ninguém levou nenhum brinquedo. Ai só o menininho levou 
o brinquedo preferido dele que era uma bola, O que os meninos fizeram? Pegaram a 
bola dele e furaram, estragaram toda a bola dele igual ele fazia com o brinquedo 
dele. 
Você acha que é certo eles estragarem o brinquedo do amigo? - Não. - Não, mas 
nesse caso ele tinha estragado o brinquedo de todo mundo.  - Tem três histórias? 
Você vai contar a outra? - Tem três histórias sim, vou contar assim que eu acabar 
essa. O que você acha? Ele estragou o brinquedo do amigo, porque o amigo tinha 
estragado o dele. Você acha que é certo isso? - Não, é “quinem” essa história aqui é 
igual essa história aqui. (Mostra as figuras da história anterior). - O que é parecido 
nessa história? - O menininho empurra os outros,quer ser sempre o primeiro da fila, 
corre em volta da sala, ele derruba os amigos, e ele fez eles ficarem bravos. 
(Resumindo a história). - Isso, aqui eles também ficaram bravos com ele. - E 
também fez assim, primeiro o menino tinha o brinquedo novo e ele queria brincar 
com os dois brinquedos,mas ele furou a bola e quebrou o robozinho. - Sim, isso 
mesmo, ele pegou e quis estragar os brinquedos. - Como assim? Ele furou a bola?  - 
Ele furou a bola. - Não foi porque ele fez por querer, é porque ele queria brincar... 
(Ela para um pouco e pensa)...ele queria estragar os dois brinquedos...quinem o 
ursinho, ele rasgou ele tava fingindo que queria brincar com os brinquedos depois 
ele rasgou a cabecinha. - Então, em nenhum desses três brinquedos, nem a bola, 
robô e ursinho eram dele, ele pegou o brinquedo dos meninos e rasgou. Qual seu 
brinquedo favorito? - O meu brinquedo favorito é a casinha de boneca e os 
brinquedos de lá. - E você já pensou se alguém estragasse seus brinquedos, o que 
você faria? - Eu falaria para a professora.  - E o que a professora ia fazer? Você 
sabe? - Se eu fosse a professora desse menino eu “ponhava” ele de castigo, e eu ia 
falar com a mãe.  - É? Se fizer isso, vai resolver? Ele não vai mais estragar? - Isso 
não ia resolver.  - Não ia? O que resolveria? - Resolveria se ela desse uma bronca 
nele.  - Uma bronca? – Sim.  - Depois de conversar com a mãe, com a professora e 
dar uma bronca nele ai iria resolver? (Balança a cabeça que sim).  - É? Será que ai 
ele não ia estragar mais? - Não! Tá gravando? - Tá gravando. - Já acabou? - Essa 
acabou também. 

 


